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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N9 33, DE 1985-CN 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Parecer da Comissão Mista incum­
bida de examinar as Propostas de Emenda à Consti­
tuição e n9s 26 a 29, de 1985, publicado no DCN de 8-10-
85, página 1875, 2"coluna, 

Onde se Lê: 

SUBSTITUTIVO ÀS PROPOSTAS DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO 

N9s 26, 27, 28 e 29, de 1985 

Atualiza e adequa o Estado de Sítio, suprime as 
Medidas de Emergência, o Estado de Emergência e o 
Conselho Constitucional. 

As Mesa de Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 49 da Constituição, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional. 

Art. 19 É suprimido o art: 154. 

Leia-se: 

SUBSTITUTIVO ÀS PROPOSTAS DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO -

N9s 26, 27 E 29, DE 1985 

Atualiza e adequa o Estado de Sítio, suprime as Medias 
de Emergência, o Estado de Emergência e o Conselho 
Constitucional. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 49 da Constituição promulgam 
a seguinte Emenda ao texto constitucional. 

Art. 19 São suprimidos a alinea "J" do art. 119 e o 
art. 154. -

PARECER N9 34, DE 1985-CN 

Da Comissão Mista do Congresso Nacional, in­
cumbida de examinar e emitir parecer sobre as Pro­
postas de Emenda à Constituição nOs 19, 21, 77 e 81, 
de 1985, que "alteram o caput do artigo 147 da ConS­
tituição. 

Relator: Senador Martins Filho 

Com o apoiamento de 162 Deputados e 23 Senadores, 
o ilustre Deputado Hermes Zaneti submeteu à apre-

ciação do Congresso Nacional a Proposta de Emenda à 
Constituição n° 19, de 1985, que "altera ocaput do artigo 
147 da Constituição", objetivando reduzir de dezoito 
para dezesseis anos o limite de idade mínima para alista­
mento eleitoral. 

Com o mesmo próposito, tramitam nesta Casa, con­
juntamente, as Propostas de Emenda à Constituição de 
n9s 21 e 77, ambas de 1985, de autoria, respectivamente, 
dos ínclitos Deputados Alaércio Dias e Renam Calhei­
ros. 

Com o desiderato de fixar o limite em dezessete anos, 
foi protocolizada, em 24/9/85, a PEC n9 81, de autoria 
do eminentC( Deputado Jorge Arbage, também em regi­
me de tramitação conjunta. 

A precedência para a tramitação dessas Propostas, nos 
termos regimentais, é deferida à mais antiga; no caso ver­
tente, à PEC nQ 19, de 1985 (R. S. F. artigo 284, 2, invo­
cado subsidiariamente, com arrimo no artigo 151 do Re­
gimento Comum). 

No que pertine às três primeiras, como dito, estabele­
cem elas a mesma idade limite: dezesseis anos. 

Conseqüentemente, a aprovação da primeira prejudi­
cará o exame das demais; condenada a primeira à re­
jeição, de idêntica sorte não escaparão as outras duas. 
Assim, o destino das PECs 21 e 77, está indissoluvelmen­
te ligado ao da PEC precedente. 

O mesmo não ocorre, entretanto, com a PEC n9 81/85, 
por estabelecer limite etário diverso da Proposta prece­
dente, a aprovação desta prejudicará sua tramitação. Re­
jeitada a PEC 19, e obviamente todas as que com ela 
guarda".! identidade, impor-se-á a apreciaçã~ da PEC 81. 

Assim, cumprindo dever regimental, esclarecemos aos 
nobre pares que todas as Propostas se emolduram às exi­
gências previstas no artigo 47 da Constituição Federal. 

Aduzimos, ademais, que a justificação apresentada, 
em todos os casos, reside no avanço tecnológico dos 
meios de comunicação, que permitem e aceleram a cons­
cientização da juventude nos problemas comunitários, 
despertando-a para a participação política, "desde os 
prélios eleitorais nos municípios até a crise institucional 
vivida na Capital da Nação". 

É inequívoco que os .recursos postos à disposição da 
juventude hordierna fazem com que ela se sobressaia em 
relação às precedentes; o mundo nos adentra a casa pela 
porta aberta da televisão; o progresso das comunicações 
faz com que os fatos sejam conhecidos instantaneamen­
te; os jornais noticiam, com atualidade, todos os aconte­
cimentos mundiais de repercussão; as editoras se encar­
regam de difundir, às escâncaras, o pensamento político 
e filosófico dos grandes vultos nacionais e estrangeiros. 

Toda essa gama de informações torna o adolescente de 
hoje muito mais politizado que aquele de uma década 
atrás. 

Ressalte-se que esse desenvolvimento intelectual não 
pode ser traduzido em apenas um ano de idade cronoló­
gica. Diríamos mesmo que o jovem de quinze anos, hoje 
supera em conhecimento e captação de informações o 
seu semelhante de dezoito anos, nascido dois lustros an­
tes. 

Essas razões nos levam a esposar a tese perfilhada na 
Proposta de Emenda à Constituição ni> 19, de 1985. 

Assim; superadas as preliminares de admissibilidade 
previstas no texto constitucional, opinamos, no mérito, 
pela sua aprovação , propondo a declaração de prejudi­
cialidade das Propostas de Emenda à Constituição de n9s 
21, 77 e 81, todas de 1985. 

Este, o parecer. 
Sala das Comissões, 3 de outubro de 1985. - Deputa­

do Antonio Mazurek, Presidente - Senador Martins Fi­
lho, Relator - Deputado Raimundo Leite - Deputado 
Hermes Zaneti - Deputado Delson Searano - Senador 
Raimundo Parente - Senador Fábio Lucena - Senador 
Nivaldo Machado - Senador Hélio Gueiros .. Deputado 
Mário Assad - Deputado Emídio Perondi - Senador 
Marcondes Gadelha - Senador José Ignácio'Ferreira­
Deputado Jairo Magalhães. 

PARECER N9 35, DE 1985-CN 

Da Comissão Mista do Congresso Nacional, in­
cumbida de examinar e emitir parecer sobre a Propos­
ta de Emenda à Constituição n9 70, de-I98S, que "ai. 
tera o § 10 do artigo 23 da Constituição Federal", 

Relatora: Senadora Eunice Michiles. ' 

A presente proposta de emenda constitucional, reu­
nindo o número constitucional de Congressistas signa­
tários, propugna a modificação dá redação do § 10 do ar­
tigo 23 da Constituição Federal. 

A redação vigente é a seguinte: 

_ "Artigo 23. Compete aos Estados e ao Distrito 
Federal instituir impostos sobre: 

§ 10. Do produto da arrecadação do imposto 
mencionado no item I, cinqüenta por cento consti­
tuirão receita dos Estados e cinqüenta por cento do 
Município onde se localizar o imóvel objeto da 
transmissão sobre a qual incide o tributo. As parce­
las pertencentes aos Mumcípios'serão creditadas em 
contas especiais abertas em estabelecimentos ofi­
ciais de crédito, na forma e nos prazos estabelecidos 
em lei federal." 
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A Emenda Constitucional sob exame deseja impor ao 
mencionado parágrafo a seguinte redação: 

"§ lO. Do produto da arrecadação do imposto 
mencionado no item I. cinqílenta por cento consti­
tuirão receita dos Estados e cinqílenta por cento do 
Mllnicípio onde se localizar o imóvel objeto da 
transmissão sobre o qual incide o tributo. As parce­
las pertencentes aos Municípios serão creditadas. 
automaticamente. após o recolhimento. em contas 
especiais abertas -em estabelecimento estadual de 
crédito. na forma estabelecida em lei estadual." 

Justificando a alteração pretendida. a Justificação ofe­
rece os seguintes argumentos: 

"Através de pequena modificação no texto cons­
titucional. será possível obter dois efeitos impor­
tantíssimos nas relações entre os Estados e Municí­
pios. reforçando a capacidade financeira destes últi­
mos: de um lado. ao instituir o automatismo da par­
te da parcela pertencente ao Município. da arreca­
dação do Imposto de Transmissão de Imóveis. 
evitam-se as delongas de transferência. os conflitos 
de acertos de contas e permite-se ao Município 
maior segurança e autonomia na aplicação destes 
recursos. ' 

De outro. ao atribuir à Assembléia Legislativa 
especial atribuição de regular estas relações, 
confere-se a este Poder a função de orientar as prio­
ridades locais segundo as grandes diretrizes de inte­
resse estadual. Condição que é reforçada, ao se de­
terminar que as tramitações financeiras se façam 
através dos bancos estaduais e não, genericamente. 
por estabelecimentos oficiais." 

Acredito que nada deve obstar a tramitação da presen­
te Proposta de Emenda Constitucional, já que a mesma 
atende ao mteresse público. 

Isto posto. opino favoravelmente à sua aprovação. 

Sala das Comissões. l° de outubro de 1985. - Depu­
tado Wilmar Palis, Presidente - Senadora Eunice Mi­
chiles, Relatora - Senador Álvaro Dias (sem voto) -

. Senador Fábio Lucena - Senador Carlos Lyra - Sena-
dor Octávio Cardoso - Deputado Elquisson Soares -
Deputado Oswaldo Trevisan - Senador Jorge Kalume 
- Deputado Antônio Pontes - Senador Gabriel Hermes 
- Deputado Rosa Flores. 

PARECER N9 36, DE 1985 - CN 
Da Comissão Mista do Congresso Nacional, in­

cumbida de examinar e emitir parecer sobre as Pro­
postas de Emenda à Constituinção n9 66, de 1985, que 
"estende aos odontólogos o direito à acumulação re­
munerada de cargos ou funções públicas, contante do 
item IV do art. 99 da Constituição Federal"; n9 67, 
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de 1985, que "estende aos paramédicos o direito à 
acumulação remunerada de cargos ou funções públi­
cas, constante do intem IV do art. 99 da Constituição 
Federal"; e n9 68, de 1985, que "acrescenta dispositi­
vo ao item IV do art. 99 da Constituição Federal, es­
tendendo aos odontólogos os beneficos da acumulação 
de cargos públicos." 

Relator: Senador Mário Maia 
As Propostas de Emenda Constitucional n9s 66,67 e 

68. todas de 1985, refletem uma preocupação social, pois 
galvanizaram a atenção de centenas de parlamentares fe­
derais para iniciativas semelhantes. 

Por isso mesmo, têm tramitação conjunta. 
A<; três Propostas bu~cam nova redação para o item 

IV do artigo 99 da Constituição Federal, que vige com a 
seguinte preceituação: 

"Artigo 99. E vedada a acumulação remunerada 
de cargos e funções públicas, exceto: 

IV - a de dois cargos privativos de médico". 

A Proposta de Emenda Constitucional n9 66/85, que 
tem como primeiro signatário o nobre Deputado Edme 
Tavares. e a Proposta n9 68/85 - assinada, em primeiro 
plano, pelo nobre Deputado Clemir Ramos - propug­
nam para o mencionado item IV do artigo 99 da Consti­
tuição a segumte redação: 

"IV - a de dois cargos privativos de médico ou 
de odontálogo." 

Já a Proposta nQ 67/85, cuja listagem de signatários é 
liderada pelo nobre Deputado Francisco Rollemberg. 
sugere para o mesmo dispositivo constitucional a precej­
tuação que se segue: 

"IV - a de dois cargos privativos de médICO ou 
de paramédico." 

Verifica-se, portanto, que as três Propostas se inspi­
ram no objetIVO equivalente de estenderem. a outras pro­
fissões técnicas e científicas vinculadas à saúde, o benefí­
cio da acumulação de cargos e funções públicas que já 
traz proveIto para os médicos. 

Na verdade, os argumentos sociais que levaram os le­
gisladores a excluir os médicos da proibição da acumu­
lação de dois cargos públicos, em face da evidente carên­
CIa do! assistênCIa médica em nosso País, desde há muito 
serviriam igualmente para os adontólogos e demais pro­
fi"ionais paramédicos. 

Não ~e nega que. enquanto se acumulam nas Capitais, 
talvez em excesso, os consultórios de odontólogos e de­
mais paramédicos, carece o interior do País de uma assis­
lêl1cIU elementar em matéria de saúde. Número conside­
rúvel de cidades e vilas brasileiras jamais hospedou um 
desses profissionais. 

o mesmo fato. sem dúvida. acontece com os profissio­
naIs de MedIcina, tanto que foram os primeiros benefi­
ciálOs da permissão constitucional da acumulação de 
cargos 

A questão, porém, reflete um problema social mais 
profundo. Ao Estado cabe criar as condições - na im­
possibilIdade de serem criadas pelas comunidades - que 
atraiam e estabilizem. no interior. os profissionais da 
saúde, hOJe radicados, nem sempre em condições cômo­
das. nas capitais e nas cidades com maior poder aquisiti­
vo 

As JustIficações que embasam as três Propostas sob 
exame ,ào bnlhantes e procedentes. 

PermIto-me transcrever uma delas. a de nQ 67/85: 

"A inclusão dos médicos no regime de excepcio­
nalIdade à regra constitucional, que proíbe a acu­
mulação remunerada de dOIS cargos ou funções 
públicas, foi consagrada através da Emenda Consti­
tUCIOnal n" 20. de 25 de maio de 1966, 
argumentando-se, à época, que o insuficiente núme­
ro de médICOS acarretava. por isso mesmo, a preca­
rIedade dos serviços de saúde. 

Hoje. nada obstante ter-se alterado aquela si­
tuação. pOIS que o Brasil já conta com número sufi­
ciente de médicos. na proporção aproximada de um 
facultativo para cada mil habitantes, a precariedade 
dos servIços de saúde continua a mesma, com cerca 
de metade dos municípios brasileiros ainda carente 
de qualquer tipo de assistência médica. 

Que não se queira, porém, atribuir a distorção a 
uma possível falência do instituto da acumulação de 
cargos. pois que o fenômeno da hiperconcentração 
de médicos nos grandes centros urbanos é universal, 
atingindo. de igual forma. os grandes centros de 
todo o mundo e, na mesma proporção. a to'dos os 
outros profissionais de nível superior. 

As raízes do problema, que poderiam explicar a 
notória precariedade dos serviços de assistência mé­
dica. no Brasil, assentam-se, com toda a certeza, nas 
precárias condIções sócio-econômicas ainda preva­
lentes no interior. que se mostra incapaz de absorver 
e a,Slmllar qualquer categoria de profissional de 
nível superior, mesmo os veterinârios e agrônomos. 
indispensáveis naquele meio. E princípio assente em 
medicina que as condições de saúde de uma popu-
1,lção só podem sofrer modificações substanciais se, 
concomitantemente, são alteradas suas condições 
sócio-econômicas. Enquanto isto não ocorre, se­
riam baldados todos os esforços no sentido de se 
consegUIr qualquer melhoria somente com o traba­
lho dos médicos. 

Desta forma. julgamos dever ser preservada a ex­
ceçao con,titucional da acumulação de cargos médi­
co,. não. porém. pelos motivos alegados quando de 
,ua inserção no texto constitucional. senão porque, 
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em termos de hoje, ela é indispensável, literalmente, 
pela própria subsistência do médico. 

E não só deve a acumulação ser preservada para 
os médicos, como preciso se torna estendê-la aos 
outros profissionais da saúde - que, em termos ge­
néricos. são incluídos sob a designação de paramé­
dicos. os Enfermeiros de nível 'superior, Veteri­
nários. Farmacêuticos. Biomédicos e Odontólogos. 

Trabalhando sob as mesmas condições e sob, o 
mesmo regime de achatamento salarial, conta-se 
ainda a circunstância de ser o seu número reduzido 
em relação às necessidades do país, a tal ponto que 

'l-ATA DA 313' SESSÁO CONJUNTA, EM 11 
DE OUTUBRO DE 1985 : ' 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - ÉXPEDIENTE 

1.2.1 - Discurso do Expediente 

_DEPUTADO RAUL BERNARDO - PÚblicação 
patrocinada pelo Sindicato da Indústria da Cons­
trução de Estradas. Pavimentação e Obras de-Terra­
planagem em Geral no Estado de Minas Gerais, mos-

, trando o estado precário das rodovias brasileiras. 

1.2.2 -;- Comunicação d,a Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se no 
próximo dia 15, às 10 horas. destinada a homenagear 
S. Ex' o -Sr. François Mitterrand, Presidente da 
França. ' 

1.2.3 - Comunicação da Liderança do PFL na Câ­
mara dos Deputados 

Substituição de membro em comissão mista. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Leitura de Proposta de Emenda à Consti­
tuição 

N9 86/85. que estende à Justiça de Paz os direitos 
vantagens e garantias dos Juizes temporários. 

DIÁRIO DO,CONGRESSO NACIONAL 

os hospitais se vêem na contingência de contratar 
pessoal sem qualquer- qualificação. porque absolu­
tamente não os há qualificados sequer a nível de se-
gundo grau." ' 

: A redação pleiteada pela Proposta n° 67/85, portanto, 
atende às reivindicações das duas outras Propostas e, de 
modo justo. estende o benefícIO aos paramédicos em ge-
raI. • ' 

Parece-me a mais consentânea com o objetivo perse­
guido pelos inúmeros Senhores Senadores e Deputados 
signatános das Propostas. 

1.3.2 - Designação da Comissão !\'lista 

1.3.3 -. ~omunicação d~, Presidência 

Convocação de sessão a realizar-se hoje, às 18 ho­
ras e 40 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 314' SESSÃO CONJUNTA, EM 11 
DE OUTUBRO DE 1985 

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1- Discursos ~o Expediente 

DEPUTADO OSWALDO TREVISAN - Plano 
Nacional de Reforma Agrária; 

DEPUTA DO A DAIL VETTORAZZO - Críticas 
ao governo do Estado de são Paulo. - . 

DEPUTADO RAUL BERNAR'DO, Como Líder 
- Memorial apresentado pelos servidores estatu7 
tários e celetistas do Departamento Nacional de Es­
tradas e Rodagem - DNER, -ná ocasião em que fo­
ram recebidos em_audiência pelo Sr. Ministro de Es­
tado para Assuntos de Administração. 

DEPUTADO OSVALDO NASCIMENTO, Como 
Líder - Plano Nacional de Reforma Agrária. 

Sábado 12 1909 , 

Isto posto. opino favoravelmente à aprovação da Pro­
posta de Emenda Constitucional n9 67, de 1985, ficando, 
em conseqüência, prejudicadas as demais Propostas. 

E o meu parecer. ' 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1985. - Deputa­
do ~oão Rebelo, Presidente - Senador Mário Maia, Re­
lator - Senador J aison Barreto - Senador Lomanto Jú­
nior - Deputado Francisco Amaral - 'Deputado Wildy 
Vianna - Deputado Navarro Vieira Filho - Senador 
Alvaro Dias - Senador Aloysio Chaves - Senador Alci­
des Paio - Deputado Borges da Silveira - Deputado 
Gilson ~e Narros. -

DEPUTADO VALMOR GAVARIl'fA, Como 
Líder - Decreto assinado pelo Presidente José Sar­
ney, instituindo o Plano Nacional de Reforma 
Agrária. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão a conjunta realizar-se 
segunda-feira, às 18 horas e 30 minutos, com- Ordem 
do Dia que designa. -. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 20/85-CN, 
aprovado o texto do Decreto-lei n9 2.1 52, de 18 de ju­
lho de 1984, que estende o prazo limite fixado no 
Decreto-lei n9 1.825. de 22 de dezembro de 1980, que 
isenta do Imposto de Renda qs empreendimentos in­

tegrantes do Programa Grande Carajás. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Decreto Legislativo n° 25/85-CN, 
aprovando o texto do Decreto-Lei n9 2.154, de 30 de 
julho de 1984, que estende a Gratificação de Desem­
penho das Atividades de Tributação, Arrecadação e 
fiscali,mção dos Tnbutos Federais aos Fiscais de Tri­
butos de ~çucar e Alcool. Votação adiada por falta 
de quorum. , 

2.4 - ENCERRA MENTO 

3-ATAS DE COMISSOES MISTAS. 

Ata da 313~ Sessão. Conjunta,-~em 11 de outubro dê 1985 
• - I _ _ ' , 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura. 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES, OS SRS SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia - Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Alcides Paio - Galvão 
Modesto - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio 
Gueiros - Alexandre Costa - Alberto Silva - Helví­
dio Nunes - José Lins - Virgílio Távora - Martins Fi­
lho - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Luiz 
Cavalcante - Heráclito Rollemberg - José Ignácio 
Ferreira - Benedito Ferreira - Mauro Borges - Ro­
berto Wypych - Enéas Faria - Jorge Bornhausen­
Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha ~ Octavio 'Cardo­
so. 

E OS SRS DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amílcar de Queiroz -
PDS; José Melo - PMDB; Nosser Almeida - PDS; 
Wildy Vianna - PDS. 

,Presidência' do $r. Mário Maia 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Mário Frota - PMDB; Vivaldo Frota - PFL. -

r • • I ' _" 

. Rondônia' 

Assis Canuto - PDS; Francisco Sa!es-- PMDB; Mú­
cio Athayde - PMDB; Olavo Pires - PMDB; Orestes 
Muniz - PMDB. . " , . 

,Pará '-

Ademir Andrade - PMDB; B~ábo de Carvaiho -' 
PMDB;CarIos Vinagre - PMDB; Jol1o- Marques -
PMDB. . 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Edison Lobão - PDS; Epitá­
cio Cafeteira - PMDB; José Burnett - PDS; José Ri­
bamar Machado - PDS. -

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes --PMDB; José Luiz Maia ..-:... PDS. 

Ceará 

César Cals Neto PDS; Chagas Vasconcelos -
PMDB; 'Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PF:L; 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Mar­
celo Unhares:'- PDS; Mauro Sampaio - PMDB; Moy­
sés Pimentel - PMDB. 

Rio Grande do_Norte 

Agerior ,M;aria. - PMDB;, Antônio, C~~ar~ .­
PMDB. 

Paraíba' 
I 

Adauto PereIra - PDS; Edme Tavares - PFL; João' 
Agripino --PMDB. ' , , 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; Egídio Ferreira Lima _ 
P.MDB; Herberto Ramos - PMDB; Josias Leite _ 
PD~~raurílio Ferreira Lima- PMDB; Nilson Gibson 
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Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Geraldo Bulhões -
PMDB; José Thomaz Nonô - PFL. 

Sergipe 

Batalha Góis - PMDB; Carlos Magalhães - PDS; 
Francisco Rollemberg - PDS; Hélio Dantas - PFL. 

Bahia 

Djalma Bessa - PDS; Domingos Leonelli - PMDB; 
Eraldo Tinoco - PDS; EteIvir Dantas - PDS; Gorgô­
nio Neto - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna­
PMDB; José Lourenço - PFL; José Penedo - PFL; 
Leur Lomanto - PDS; Prisco Viana - PDS; Rômulo 
Galvão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; Stélio Dias - PFL; 
Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDS; Celso Peçanha - PFL; Daso Coimbra - PMDB; 
Eduardo Galil _. PDS; Figueiredo Filho - PDS; Láza­
ro Carvalho - PFL; Saramago Pinheiro - PDS; Sebas­
tião Ataíde - PFL; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; 
Dario Tavares - PMDB; Delson Scarano - PDS; Ho­
mero Santos - PFL; Jorge Vargas - PMDB; José Ma­
chado - PFL: José Maria Magalhães - PMDB; Luiz 
Sefair - PMDB; Oscar Corrêa Júnior - PFL; Pimenta 
da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Ronaldo 
Canedo - PFL; Ronan Tito - PMDB; Wilson Vaz­
PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Bete Mendes - PT; Cardoso Alves - PMDB; Celso 
Amaral - PTB; Del Bosco Amaral - PMDB; Diogo 
Nomura - PFL; Francisco Amaral- PMDB; Francis­
co Dias - PMDB; João Bastos - PMDB; João Cunha 
- PMDB; José Genoino - PT; Marcondes Pereira­
PMDB; Octacílio de Almeida - PMDB; Plínio Arruda 
Sampaio - PT; Raimundo Leite - PMDB; Renato 
Cordeiro - PDS: Ricardo Ribeiro - PFL; Tidei de 
Lima - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Brasílio Caiado - PDS; Fernando Cunha - PMDB: 
Gené'iio de Barros - PMDB; Irapuan Costa Júnior -
PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; José Freire­
PMDB; Juarez Bernardes - PMDB; Siqueira Campos 
- PDS; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS: Gilson 
de Barros - PMDB; Milton Figueiredo - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Edison Garcia - PFL; Harry Amorim - PMDB; 
Rosário Congro Neto - PMDB; Ruben Figueiró -
PMDB: Ubaldo Barém - PDS. . 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; 
Antônio Mazurek - PDS; Ary Kffuri - PDS; Borges 
da Silveira - PMDB; Celso Sabóia - PMDB; Leo de 
Almeida Neves - PDT; Oswaldo TreviSan - PMDB; 
Otávio Cesário - PDS; Paulo Marques - PMDB; Rei­
nhold Stephanes - PFL; Santos Filho - PDS; Valmor 
Giavarina - PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Ivo Vanderlinde - PMDB; Luiz Henrique - PMDB; 
Nelson Morro - PDS; Nelson Wedekin - PMDB; Odi­
lon Salmoria - PMDB: Renato Vianna - PMDB; Wal­
mor de Luca - PMDB. 
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Rio Grande do Sul 

Harry Sawer - PMDB; Hermes Zaneti - PMDB' 
Hugo Mardini - PDS; Irajá Rodrigues - PMDB; Joã~ 
Gilberto - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB' 
Matheus Schmidt - PDT; N adyr Rossetti - PDT; Nil~ 
ton Alves - PDT; Oly Fachin - PDS; Osvaldo Nasci­
mento - PDT; Paulo Mincarone - PMDB; Pedro Ger­
mano - PDS; Siegfried Heuser - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL: Clarck Platon - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 29 Srs. Senadores 
e 165 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período de breves comu­

nicações. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Deputado Raul Ber­

nardo. 

O SR. RAUL BERNARDO (PDS - MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas, o Sicepot (MG) - Sindicato da Indústria da Cons­
trução de Estradas, Pavimentação e Obras de Terrapla­
nagem em Geral no Estado de Minas Gerais - há pouco 
fez imprimir uma publicação intitulada "Situação da 
Malha Rodoviária", com o objetivo de alertar as autori­
dades para o estado precário em que se encontram as ro­
dovias brasileiras, de forma a conscientizar o Governo 
sobre as reais condições existentes e a urgência em dar 
solução de emergência ao problema, antes que o mesmo 
se agrave irremediavelmente. 

Um exemplar do trabalho foi entregue ao Presidente 
da República e insere-se na campanha de esclarecimento 
da opinião púbhca, ora em curso na imprensa e voltada 
para os meios políticos, os órgãos de administração de 
áreas afins ou atividades correlatas e o empresariado em 
geral. 

Em meados de setembro, o Ministério dos Transpor­
tes e o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
divulgaram o início de um programa destinado a recupe­
rar 5.000 km de estradas, no corrente e no próximo ano. 
Se isso demonstra a preocupação das autoridades, no 
concernente à deterioração da malha rodoviária nacio­
nal. não impede, todavia, que se constate a verdade evi­
dente de que o problema está longe de ser resolvido. 

O tempo disponível para poder, com eficácia, desen­
volver uma ação realmente tranqüilizadora em setor tão 
nevrálgICo de nossa economia é muito, muito curto e não 
permitirá que sejam seguidos os trâmites normais em 
obras de tamanha envergadura e amplitude. 

Por certo, as chuvas de fim de ano provocarão o co­
lapso das principais rodOVIas brasileiras, onde o tráfego 
já se processa em condições precárias e, mesmo, perigo­
sas. 

Por tudo isso é que julgamos de capital importância 
que sejam contratados imediatamente projetistas e cons­
trutoras, de sorte a começar a trabalhar de pronto, em 
conjunto e simultaneamente. Deslocados os homens e as 
máquinas para os trechos mais críticos, assegurarão eles 
a manutenção de um fluxo de tráfego ordenado, ainda 
que em condições precárias ou provisórias, e darão aos 
usuários a certeza de que o Poder Público está fazendo 
alguma coisa e não os abandonou. 

Contém a já mencionada edição do Sicepot muitos nú­
meros, tecnicamente levantados, mas não é demais, aqui, 
lembrar que até o final do ano eles estarão provavelmen­
te defasados, a menos que sejam adotadas medidas ime­
diatas, que previnam a aceleração do desgaste, pelo uso e 
pelas intempéries. 

Façamos uma rápida abordagem do que o opúsculo 
nos mostra. 

Minas Gerais é o quinto maior Estado da Federação, 
com 7% da superfície do País, mas detém o percentual 
mais elevado da malha rodoviária pavimentada federal: 
nada menos de 18% do total nacional. 

Sua posição é estratégica, situado que está no meio do 
caminho que liga as Regiões Sul e Sudeste com os Esta­
dos do Nordeste e do Centro-Oeste. Meia-dúzia de auto-
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estradas, as BR-040, 116, 153,262,365 e 381, cortam em 
todos os sentidos o chão de Minas, atendendo à quase 
totalidade dos Municípios mineiros e escoando a pro­
dução orIUnda dos mais diferentes pontos do País. 

O mapa estampado na primeira página do Iivreto é 
grandemente eloqüente, como o é a capa, em que se vê 
uma estrada asfaltada parcialmente afundada. São im­
pressionantes as crateras, depressões, deslizamentos, bu­
racos, rachaduras etc., fotografados e reproduzidos em 
outras páginas da "Situação da Malha Rodoviária". 

Trata-se, portanto, de uma excelente contribuição que 
o órgão classista da indústria da construção pesada de 
Minas Gerais presta ao Governo e que pinta com as co­
res mais nítidas e fiéis, para as autoridades e o povo, o 
quadro atual e o preponderante papel desempenhado 
pela rede de rodovias no Estado. 

O esmero com que foi preparado esse trabalho, o ex­
tremo cuidado com que foi feita sua composição gráfica, 
as pesquisas detalhadas que o precederam fazem dele um 
repositário de informações de tal densidade e atualidade 
que o tornam leitura obrigatória àqueles que têm interes­
se pessoal ou obrigação funcional na matéria. 

Uma referência final a esse extraordinário catálago 
não pode deixar de ser feita: além de retratar a progra­
mação de obras de cada trecho de cada uma das BR mi­
neiras, apresenta dados sobre a arrecadação de impostos 
federais e de ICM nas respectivas zonas de influência e 
fornece os números de um levantamento dos empregos 
que serão gerados com a execução da recuperação recla­
mada. 

SerVirá pelo menos de guia para qualquer plano de 
obras mais sério, que urge desencadear o quanto antes. 

Instamos com os responsáveis pelos transportes para 
que o examinem criteriosamente sem mais tardança. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Não há mais 
oradores inscritos para o período de breves com uni­
caçõe,. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Presidência 
convoca sessào conjunta, solene, a realizar-se no dia 15 
de outubro, às 10:00 horas, neste plenário, destinada a 
homenagear Sua Excelência o Senhor Françoais Mitter­
rand, Presidente da França. 

Usarão da palavra, na oportunidade, os Senhores Se­
nador Marcondes Gadelha e Deputado Prisco Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Sobre a mesa, 
ofício que vai ser lido pelo Sr. lo-Secretário. 

É lido o seguinte 

Oficio n° l49j85-PFL 
Senhor Presidente: 

Brasília, 10 de outubro de 1985. 

Nos termos regimentais, indico a V. Ex' o nome do Se­
nhor Deputado Mário Assad para integrar, em substi­
tuição ao Senhor Deputado Oscar Corrêa Júnior, a Co­
missão Mista incumbida de estudo e parecer sobre as 
PEC nºs 43 e 44, que "Convocam a Assembléia Nacional 
Constituinte" . 

Valho-me da oportunidade para renovar a V. Ex' 
meus protestos de elevado apreço e distinta conside­
ração. - José Lourenço, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Máno Maia) - Será feita a 
substituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da sessão, o Sr. I9-Secretârio 
irá proceder à leitura da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 86, de 1985. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO 

N9 86, de 1985 
Estende à justiça de pp.z os direitos, 

vantagens e garantias dos juízes tem­
porários. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado F.ederal, nos termos do art. 49 da 
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Constituição Federal, promulgam 8t seguin­
te Emenda ao texto constitucional: 

Inclua-se a seguinte nova redação para 
a alínea c do, § 1.0 do art. 144 da Const.i­
tuição: 

"Art. 144. . .....................•.. 
§ 1.° .............................. . 
c) justiça de paz temporã.ria comp!}­

tente para a habilitaA;ão e celebração de 
casamentos, cujos j'llÍZÉlS gozarão dos 
mesmos direltos, vantagens e gat"antias 
dos juizes togados de ilnvestidura limi­
tada no tempo." 

. Justificação 
I , 

Atualmente, a função do juiz de paz. eatâ 
aSl5im disciplinada: 

1.0) Na COnstituição Fedr.eal, pelo a.rt. 1~, 
5 1.0, alínea c, que estabeleoo: 

~§, 1.° A lei poderá criar, mediante 
proposta do Tribunal de Justiça: 

c) justiça de paz temporária, com­
petente para h~bilitação e -celebração de 
casamento,!' 

2.°) Na Lei CoIbplementar n.O 35, de 14 
de mà.rço de 1970, pelo art. 112: 

.. Art. 112. A Justiça de paz tempo­
rária, eriada por l~ mediante pro~ 
do Tribunal de JustiçJ!., têm cotnpetên­
ciã somente paTa o processo de habili­
tação e a celebração do casamento. 

§ 1.0 O Juiz de. paz será nomeado 
pelo Governador mediante escolha. em 
lista tríplice, -organizada pelo Presiden­
te do Tribunal de Justiça, ouvido o Juiz 
de Direito da :Comarca, _ e ;com~sta de 
eleitores residentes !lio distrito nao per­
tencentes a órgão de direção ou de açãO I 

de partido político. Os demais nomes : 
constantes da lista tliplíce serão no- I 
meados prtmeirO e segundo suplentea. ' 

§ 2.0 () exercício 'efetivo da função 
de Juiz de·Paz constitui serviço público 
relevante e assegurará a prisão'especial, 
€m caso de crime comum, até definitivo 
julgamento. ' 

§ 3.° Nos casos de falta, ausência ou 
impedimento do Juiz de paz e de seus 
suplentes, caberá ao Juiz de Direito da 
Comarca a nomeação de Juiz de paz 
adhoo. 

~ ATt. 113. A impugnação' à regulari­
dade dO processo de bab11ltação matri­
monial e' a contestaA;ão a impedimentO 
oposto serão decididas pelos Juiz de Di­
reito." 

Verificà-se, assim, -que a função de Juiz 
de paz encontra-se resguardada por eleva­
dos dispositivos legais, protegendo, em úl­
tima análise, a prój)ria-ctmStltuiçâo .da fa­
mília brasileira. 

A gratuidade do casamento civil deiorre 
de eleV'8.do interesse pÚblico e gera, como 
em todos, os demais casos da educação e 
cultura (constantes do mesmo Título da 
Constituição Federal) a d'evida prestação de 
assistência financeira pelos Estados e ' pela 
;União.- ' 

Os juíZes de paz, titulares' e suplentes, são 
escolhidos medi~nte 'a observa-ção de rigoro­
sos critérios, entre pessoas d>e reconhecida 
idoneid~de moral e de sível cuJ.tural; espe.." 
cialmente bacharéis em direito. Prestafil 
s.erviços em caráter pel,'manenile, obedec~,.. 
do a escalas de serviço elaborados pela COl:H­
regedoria de Justiça e pelos -Juiflíes de DJ;... 
reito. 
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Esta classe de &eryidpl,',IlS, e:s~á.a Ipe~~cer, 
sem sombra de dúlVldalJ,:tratamenoo-'eqüita­
tivo com a classé dos juízes' temporários. 
Com efeito, o Decreto-Iei n.o 1.821, de 11 de 
dezembro de 1980, ao formular os valores 
dos V'encimentos e ,proventos -dOS_'~embros 
da Magistratura' Federal, do Distritõ fe­
'deral e dos Territórios, não obstante -háver 
contemplado reajustes 'aos Juízes Temporá­
rios e, Juizes. CI.as~tas, é o~isso para os 
Juizes temporários de p~z. O m~smo ocorre 
com a Dei n. 0.6.903, de 30- de abríl de 1981, 
que: contempla equipa,.ração de bep.efícios de 
àposentadoria aos juizes temporários, in­
cluindo os classistas integrantes das ;ruiltas 
de cóneiliaçij.o ~ Julgament;Q -dos Tribunais 
Regionais do Traba,.lho e os próprios Minis­
tros do Tribunal Superior dQ Tra"Qalho (que 
nem rie.cessitam ser bacharéis em direIto), 
sem' o, fà.z~r porém em relação aos juizes 
qe paz. 

,Dáí a necessídad~ de' previ.são ou -elabo­
r,ação de _normas no sentido de não relegar 
ao infortúnio, o ~xercicio das furl,çóes de 
juiz de paz, chamando-se,a atenção dos po­
deres constituíd,os para a magna função de 
instituit e celebrar atos constitutivos da fa­
~ília, c~lula base de qualquer Naçijo. 

O exercício -da 'função àe ~ulz de PaZ n/a 
prátiêa, e~ige obediência, rl~rósa a: horã:­
rlo~ e;-tnunprim:enro ,de 'escàlas dê' tral'lalho, 
o uso de vestuário compatível com a' ceri­
mônia a ser realizada ,e ainda, a necessi­
dade de despesas com a utilizàÇão de trans­
portes. ' 

o que aqui' Soe preténde instituir é uma 
medida justa pa.r.a conceder remuneração e 
aposentadoria. aos Juízes' de-Paz, titulares e 
suplentes '\em exercício, equiv~nte à' dos 
j.úÍzes temporários;':ela' União, dessa .forma­
corrigindO' . lamentável falha.. 

A-,equ:i.paração dos juizes .de P37í temp9rá­
rlÕg. ,aos demais lui~s' temporãi'ios' e juizes 
ç],assiBtàS- .decorre da. -ex1gêIi~la. --social m1nl"­
ma constante em nossa Carta Mãgna~ que 
propugna não só o pdncípio da isonomia 
como o da necessidade de ,retribuição a 
qualquer trabalho prestado, como fator de 
equilibrio -social. -

DEPUTADOS: Celso Peçanlia - Renato ' 
Vianna ~ José Camargo - Aécio CUnha -
J9$é ,Carlos _V.asconcelos - Emílio Haddad 
_~; Gomes da Silva - J.osé Penedo - Ru­
:'6en,- Figueiró - .Assis 'Canuto - -José Fo­
ttlÍf1à - Frandsco Dias - Agnàldo Timó­
~'<r- VivaldO -Frota .,- Gonzaga VascOl;lõ 
.êéfus - Israel Dias-Novaes ~ Oswaldo Tre­
visan - Ha'roldo Sanford ~ Randolfo 
BittencQurt - Orlando Bezerra - Alceni 
-q,úerrã: ":"'lGii-lõS)M;ÓfOO:rl1-'~ Victor Facclo-
-ni -. .-:.. 'Niltón Alves ~- 'M'arc'elo Unhares -
Raimundo Leíte -=- Wall Fel"!l'az ~ ,Jorge 
Vargas - Rômulo Galvão - Geovani Bor­
ges, ~ P~uIo l\1a,rqu~s "r. Domin~ 'Juvenil 
'-' Lázaro- Carvalho'- Cássio Gonçalves -
Aécio 'Borba - Abdias Nascimento - ;J'osé 
Mello - Ludgero Raulino - Márcio Braga 
- Chr1stovan Chiaradia - Eurico Ribeiro 
- 'Horácio M!l.tos·..!- -ATise1ni<j"PérárQ -
JoãO Alberto "'dê SouZ!!.' _:: .. J Ant.ôtii9: Dfe.s -
Wilson Vaz - Maçao Tatlano - 'MM.1o de 
Oliveira'-!' Oirêeu Oarneiro - Borges'.da 
Silveira':':':" Nyder Barbosa '- Nelson Aguiar 
.........! Leônidas Rachid ;......", OctacilIo de 'Ã1meida. 
- Fabiano Braga Cortes -- Hélio. Manhães-
- Sebastião Ataíde - Osvaldo NasCUne;n,to 
- Airton Sandoval - !W~à,r 'pal~s -\M(jy-
sés Pimentel .:.... castejon Branêo - Eraldo 
Tinoco - Bonifácio"de Andrada '- Mário 
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J:uruna ---: Cristino Cortes -- Hermes Za­
netti - Celso Sabóia - Dante de Oliveira 
....:.... A:ry Kffuri -Valmor Giavarina - Nel­
son Costa - Alcides Lima - Múcio' Athay-' 
de -r- r Haroldo, Lima - Raimundo Asfora 
- Leorne' Belém - Jarbas Vasconcelos -
Sérgio Muril() ~ LúciQ Alcântara, 'õ.'" NyltOn 
VelIoso, - Jessé Freire _~ Rol5erto Rollem­
berg - Nadyr Rossetti - Siqueira Campos 
- Navarro Vieira Fllho - Luiz Leal - Oid 
Carvalho - Mendes Botelhó - Lúcia Vivei­
ros.,...... Alrildo XfJle~ - ,GUson ~e B~os ,-' 
L'uis' :oüici' -\"InOcêriéio --pIi'Velt~ '::.:,. 'iC~ 
Carvalho - Adroaldo Campos ...:..:... 'João 'D1~ 
vinó ..:.... ''MaTc08 L1mà ---. 'Ferreka.' MartinS. ~ 
Ralph Biasi ....:...: Gerardo .Renault· -, RoaUl 
Ferraz ~ Leur. .Lomap,to - Marcondes Pe­
- reira '-.J.i'ernandQ Gomes ',-:- .Al~aro. Valle 
- 'Milton Reis ~ Enillio' Gailo -' Ferhândo 
Oarvalho -:..:..: Jiulio Ca.ruso ~~ Celso I Barros 
-, Jackson Ba'rret<F ~ JonathM-Nune~ -
Wilson - Falcão - Diogo Nomura'.....:..,.João 
Car!Q$ Di carli -,.... Antô:n1o Mazurék, - Jua­
rez Baptista. _.2- J.óáo FauS'tin9 .::.::. Jairo ..Azi 
- Nat!!-l Gale- - 'Sérglo Cruz' - Frã,b.msco 
Etse-~ LulZ Henrl((ue - Iram áaIra1va: ~ 
Beté- Mendes·.....:..; Wildy Vj~JUl. -- Feiriando 
Santana ~ Simão SesS1m - orestes Muniz', 
- Bento Porto - José Machado '- José 
Carlos TeiX!eira - Jorge Carone - Renan 
Calheiros - Harry Amorim' - Paulo Min­
carone - Nilson Gibson - Renato Bernar­
do - Pimenta da Veiga - Juarez Bemar­
das- - Adhemar Ghlsi -' stélio Dias -
Amaral, Netto - Saramago Pinheiro -­
Márcio Lacerda - Dilson Fanehtn - José 
Moura - Antônio Câmara. - Dioni.sio Hage­
- ]i:duardo Mataràzoo SUplicy -, Ciro No:' ~i 
gueira - Nosser de Almeida - Mário Frota 
- Gastone· Righi ...:.... Luiz Sefair· - Nilson 
Amaral - Lélio SOuza -: Carlos Eloy -
Manoel Costa Júnior - João HermanIi Neto 
- Francisco -Amaral - Epitácio Cafetelra._ 

SENADORES: Humberto Lucena - José 
1i1rag~lli - Lúiz Cavalcante - MM'condea, 
Gadelha - Gastão Miiller - ClaudionOl'.' 
Roriz - !Eunice Miéhiles - Altevir Leal''':''', 
Albano Fr'anco - João Oalmon - AffolU!O 
Camargo - João Castelo - Oarlos Chiarem 
- _GalvwModesto - Guilherme Palmeira 
- Roberto Saturnino - VirgUlo Távora -
Carlos Lyra - Hélio Gueiro$ - Passos Pôr-_ 
to - Severo Gomes - Alb&1io Sllva- - Nel-. 
son Ca"rneiro. 

~ I _ ' 

o SR. PRESIDENTE (Mário -Maia) ....... De-'acord'o 
com as indicações das Lider'ànças, fica assim constituída 
a Comissão Mista incumbida de emitii'Ra~cer sobre a 
matéria: -

Pelo Partido do Movimento Dem~ocrático BrasileirJ 
- Senadores Alcides Saldanha, Martins Filho, Alberto 
Silva, Roberto Wypych e os Srs. Deputados Theodoro 
Mendes, Renato Vianna, PlínlO Martins, Arnaldo Ma-
ciel e Márcio Macedo. -

Pelo Partido Democrático Social - Senadores Helvi­
dio Nunes,_ Raimundo Parente, Moacyr Dana, Aloysio 
Chaves e os- Srs_ Deputados Gorgônio Neto, Otávio Ce .. 
sário e Edison Lobão_ ' 

Pelo Partido da Frente Liberal - Senadores Aderbal' 
Jurema, Eunice Michiles, Lourival Baptista e os Srs. De­
putados Jairo Azi, Edison Garcia e Antôni,o Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - À Comissão 
Mista ora designada deverá reunir-se dentro de 48 horas 
para eleição' do Presidente e do vice-Presidente. 

Perante a Comissão, poderão ser apresentadas emen­
das, no prazo de oito dias a contar de sua instalação, 
com o mesmo número de assinaturas previsto para a. 
apresentação de propostas._ 
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o parecer da Comissão Mista deverá ser apresentado 
até o dia 12 de novembro próximo. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nos termos 
do art. 55, § 19. in fine, da Constituição, a Presidência 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 
40 minutos. neste plenário, destinada à votação dos Pro­
jetos de Decreto Legislativo n9s 20, de 1985-CN (10' Ses­
são): e 25, de 1985-CN (5' Sessão). 

Outubro de 1985 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Nada mais 
havendo que tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levallla-se a sessão às 18 horas e 38 minutos.) 

Ata da 314~ Sessão Conjunta, em 11 de outubro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 40 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Mário Maia - Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Alcides Paio:- Galvão 
Modesto - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Héiio 
Gueiros - Alexandre Costa - Alberto Silva - Helví­
dio Nunes - José Lins - Virgílio Távora - Martins Fi­
lho - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Luiz 
Cavalcante - Heráclito Rollemberg - José Ignácio 
Ferreira - Benedito Ferreira - Mauro Borges - Ro­
berto Wypych - Enéas Faria - Jorge Bornhausen -
Carlos Chiare1\i - Alcides Saldanha - Octavio Cardo­
so. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amilcar de Queiroz - PDS; José Melo - PMDB; 
Nosser Almeida - PDS; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; José Fernandes -
PDS; Mário Frota - PMDB; Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Sales - PMDB; Mú­
cio Athayde - PMDB: Orestes Muniz - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Brabo de Carvalho -
PMDB: Carlos Vinagre - PMDB; João Marques -
PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Edison Lobão - PDS; Epitá­
cio Cafeteira - PMDB; José Burnett - PDS; José Ri­
bamar Machado - PDS. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; José Luiz Maia - PDS. 

Ceará 

César Cals Neto - PDS; Chagas Vasconcelos -
PMDB: Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PFL; 
Haroldo Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Mar­
celo Linhares- PDS; Mauro Sampaio - PMDB; Moy­
s~s Pimentel - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB: Antônio Câmara -
PMDB. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Edme Tavares - PFL: João 
Agripino - PMDB. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; Egídio Ferreira Lima -
PMDB: Herberto Ramos - PMDB; Josias Leite -
PDS; Maurílio Ferreira Lima - PMDB; Nilson Gibson 
- PFL. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Geraldo Bulhões -
PMDB; José Thomaz Nonô - PFL. 

Presidência do Sr. Mário Maia 

Sergipe 

Batalha Góis - PMDB; Carlos Magalhães - PDS; 
Francisco Rollemberg - PDS; Hélio Dantas - PFL. 

Bahia 

Djalma Bessa - PDS: Domingos Leonelli - PMDB; 
Eraldo Tinoco - PDS; Ete\vir Dantas - PDS; Gorgô­
nio Neto - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna -
PMDB; José Lourenço - PFL; José Penedo - PFL; 
Leur Lomanto - PDS; Prisco Viana - PDS; Rômulo 
Galvão - PDS. 

Espírito Santo " 

Hélio Manhães - PMDB; Myrthes Be'filacqua -
PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; Stélio Dias - PFL; 
Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDS; Celso Peçanha - PFL; Daso Coimbra - PMDB; 
Eduardo Galil - PDS; Figueiredo Filho - PDS; Lãza­
ro Carvalho - PFL; Saramago Pinheiro - PDS; Sebas­
tião Ataíde - PFL: Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; 
Dario Tavares - PMDB; Delson Scarano - PDS; Ho­
mero Santo~ - PFL; Jorge Vargas - PMDB; José Ma­
chado - PFL: José Maria Magalhães - PMDB; Luiz 
Sefair - PMDB: Oscar Corrêa Júnior - PFL; Pimenta 
da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Ronald_o 
Canedo - PFL; Ronan Tito - PMDB; Wilson Vaz ~ 
PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB; 
Bete Mendes - PT; Cardoso Alves - PMDB; Celso 
Amaral - PTB; Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo 
Nomura - PFL; Francisco Amaral - PMDB; Francis­
co Dias - PMDB; João Bastos - PMDB; João Cunha 
- PMDB; José Genoino - PT; Marcondes Pereira -
PMDB: Octacílio de Almeida - PMDB; Plínio Arruda 
Sampaio - PT; Raimundo Leite- PMDB; Ricardo Ri­
beiro - PFL; Tidei de Lima - PMDB; Ulysses Guima­
rães - PMDB. 

Goiás 

Brasílio Caiado - PDS; Fernando Cunha - PMDB; 
Genésio de Barros - PMDB; Irapuan Costa Júnior -
PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; José Freire­
PMDB: Juarez Bernardes - PMDB; Siqueira Campos 
- PDS; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS; Gilson 
de Barrcls - PMDB; Milton Figueiredo - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Edison Garcia - PFL; Harry Amorim - PMDB; 
Rosário Congro Neto - PMDB; Ruben Figueiró -
PMDB; Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alel}car Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; 
Antônio Mazurek - PDS; Ary Kffuri -"PDS; Borges 

da Stlveira - PMDB; Çelso Sabóia - PMDB; Leo de 
Almeida Neves - PDT; Oswaldo Trevisan - PMDB; 
Otávio Cesário - PDS; Paulo Marques - PMDB; Rei­
nhold Stephanes - PFL; Santos Filho - PDS; Valmor 
Giavarina - PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Ivo Vanderlinde - PMDB; Luiz Henrique - PMDB; 
Nelson Morro - PDS; Nelson Wedekin - PMDB; Odi­
lon Salmoria - PMDB; Renato Vianna - PMDB; Wal­
mor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Harry Sawer - PMDB; Hermes Zaneti - PMDB; 
Hugo Mardini - PDS; Irajá Rodrigues - PMDB; João 
Gilberto - PMDB; Júlio Costamilan - PMDB; 
Matheus Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti - PDT; NiI­
ton Alves - PDT; Oly Fachin - PDS; Osvaldo Nasci­
mento - PDT; Paulo Mincarone - PMDB; Pedro Ger­
mano - PDS; Siegfried Heuser - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 29 Srs. Senadores 
e 165 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o pedodo de breves comu­

nicações. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Oswaldo Tre­

visan. 

O SR. OSWALDO TREVISAN (PMDB - PRo Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
a imprensa traz, hoje, em largas manchetes, o lançamen­
to do Plano Nacional de Reforma Agrária, feito na tarde 
de ontem pelo Presidente José Sarney, na presença de di­
versos Ministros de Estado, muitos Parlamentares e toda 
a imprensa nacional. Assinando o Plano Nacional de 
Reforma Agrária, juntamente com o Plano de Política 
Agrícola, o Presidente José Sarney dá cumprimento a 
um compromisso assumido pela Aliança Democrática 
em todas as ruas e praças deste;País, quando pregávamos 
as mudanças que o Brasil estava e está a exigir. 

O Plano Nacional de Reforma Agrária foi amplamen­
te debatido com todos os segmentos da sociedade brasi­
leira e resultou num documento capaz de promover uma 
reforma agrária justa. que busque a justiça social que to­
dos almejamos para este País. Esta reforma agrária tem 
dois objetivos: um econômico e outro social. O objetivo 
econômico é aumentar a produção e a produtividade 
agrícolas, através da implementação de uma política 
agrícola que até então não tínhamos e que, ontem, o Pre-­
sidente Sarney instituiu, juntamente com o Plano Nacio­
nal da Reforma Agrária. Aumentar a produtividade 
agrícola, disseminando modernas técnicas de plantio, 
melhorando as sementes, adotando -modernos recursos 
de adubação, de controle do clima e de tratamento do 
solo etc .. aumentando a produção, desbravando novas 
fronteiras agrícolas. 
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o objetivq social da reforma ag~ária é possibilitar o 
acesso à terra do homem que nela quer trabalhar, que 
quer na tetra produzir. Busca-se aqui, em sintonia com o 
ensinamento do Papa João Paulo 11, que a terra tenha 
uma função social. A terra há de produzir alimentos e 
gerar empregos, não pode mais ser utilizada como reser­
va de capital, como instrumento de especulação. 

Estes são os princípios fundamentais do Plano Nacio­
nal de Reforma Agrária assinado ontem pelo Presidente 
José Sarney, um plano que traz tranqüilidade a toda so­
ciedade brasileira, que dá oportunidade a todos aqueles 
que querem ter acesso à terra. 

Esse Plano se estabelece e se esclarece em dez manda­
mentos, como muito bem frisou o Presidente Sarney. 

Haveria necessidade de darmos tranqüilidade a todos 
aqueles que produzem. Por isso, o mandamento primei­
ro da reforma agrária é taxativo: 

. "Quem produz nada-tem a temer. A reforma não 
violentará de maneira nenhuma a propriedade." 

Aguardava-se, com muita ansiedade, uma posição cla­
ra, uma posição firme do Governo com respeito às pro­
priedades produtivas. Esta afirmação trouxe a tranqüili­
dade esperada a vai fazer com que a nossa' agricultura 
possa agora dedicar-se com muito mais entusiasmo, com 
muito mais ânimo ao aumento da produção de grãos. 

E o seguinte o segundo mandamento: 

"A reforma agrária busca o equilíbrio da riqueza 
no campo e o aumento da produtivid!!.de." 

Eis o terceiro mandamento: 

. "A reforma agrária é um projeto político de al­
cance nacional, não um conceito técnico ou um 
exercício de afirmaçã? ideológica." 

O quarto mandamento diz: 

"E impossível o País avançar sem que se faça 
uma reforma profunda da estrutura fundiária. Ne­
nhuma nação moderna estabilizou-se institucional­
mente s!-lm resolver seu problema agrário." 

Quinto mandamento: 

"Aplicar o Estatuto da Terra é respeitar o ho­
mem do campo e assegurar a milhões de brasileiros 
o direito de não sofrer a mais degradante das pri­
vações humanas, que é a fome. Desenvolvendo a 
agricultura, garantindo a ocupação aos lavradores, 
vamos ter também nossas indústrias produzindo 
mais e o trabalho vencendo o desemprego nas cida­
des." 

"O direito à propriedade é ameaçado quando o 
Estado ou indivíduos concentram imensas áreas im­
produtivas e ainda impedem que outros nela produ-
-zam." 

Está aqui claramente a exigência de que "a propriedade 
tenha a função social. 

"Queremos justiça no campo. A reforma agrária 
tem o objetivo de harmonizar os conflitos no campo 
para acabar com a injustiça e a violência neste setor, 
imcompatíveis com os ideais da conciliação, com os 
ideais cristãos e com a formação do povo brasileiro. 

A reforma agrária não inicia uma guerra ou abre 
uma ferida. Ao contrário, estamos.trabalhando pe­
los mecanismos da convivência pa9ífica. A reforma 
agrária busca a paz e não a discórdia. 

A reforma agrária complementa a política agrí­
cola para que se cumpra a função da terra. 

A reforma agrária democratiza a propriedad~, 
tornando-a acessível a milhões de brasileiros." 

O Plano Nacional de Reforma Agrária procura aten­
der a 10 milhões de brasileiros dentro desses próximos 4 
anos. E uma reforma agrária apresentada à Nação brasi­
leira sem açodamento, mas com muita firmeza e muita 
coragem. 

Finalizando, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o com­
promisso da Aliança Democrática para a busca da jus­
tiça social neste País é um compromisso também de 
consciência coletiva, porque a felicidade é coletiva. Nin­
guém de nós é feliz sozinho. Só seremos uma Nação feliz 
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quando pudermos construir um País economicamente 
forte, politicamente aberto e socialmente justo. E este 
trabalho compete a este Congresso Nacional. 

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado.Adail Vettorazzo. 

O SR. ADAIL VETTORAZZO (PDS - SP. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
imaginem V. Ex'i; que, num país onde é possível sonhar, 
alguém, algum dia, em São Paulo, teve o sonho de ser o 
futuro Presidente da República. Sonho de S. Ex', o Go­
vernador Franco Montoro, pesadelo de todos nós, brasi­
leiros de São Paulo, ou de todos os Estados e rincões des­
te País, porque, na verdade, até hoje, São Paulo não tem 
Governador. São Paulo está totalmente acêfalo. E não é 
apenas este Deputado que dii isto, mas está em todos os 
jornais de hoje. ' 

O Presidente nacional do PT, Luís Inácio da Silva, res­
ponsabilizou o Governador Franco Montoro como cul­
pado por Jânio Quadros ter chance de ganhar as eleições 
em São Paulo. Lula diz, textualmente; "Já que ele não 
fez quase nada do que prometeu em 1982 e ainda não 
disse a que veio." 

Realmente, Srs. Congressistas, ainda no jornal O Es­
tado de S. Paulo de hoje, vemos que os engenheiros estão 
reclamando veementemente do Governador Franco 
Montoro, porque não cumpriu um compromisso assu­
mido em fevereiro de 1984. Ele se compremetera, mas 
não cumpriu, a restaurar a dignidade salarial e profissio­
nal da categoria dos engenheiros agrônomos, "e nos pro­
meteu," dizem os engenheiros, "uma recomposição sala­
rial de emergência em fevereiro de 1984". Já estamos em 
outubro de 1985 e, talvez, o Sr. Franco Montoro não sai­
ba realmente o que quer .dizer emergência. 

Também, no mesmo O Estado de S. Paulo de hoje, ve­
mos que 1.400 dentistas de todo o Estado promoverão 
uma manifestação no Palácio dos Bandeirantes, cobran­
do promessa feita por Franco Montoro, há dois anos, 
durante a abertura do Congresso Internacional de Odon­
tologia, no Anhembi. Na ocasião, Franco Montoro 
comprometeu-se a reestruturar a carreira da categoria. 

Vejam, Srs. Congressistas, como vai maIo nosso Esta­
do de São Paulo. Ainda bem que as pretensões de Fran­
co Montoro já têm um grande obstáculo pela frente, que 
é a eleição para' o Prefeitura da Capital de São Paulo 
porque, segundo as pesquisqs da Rádio Jovem Pan, no 
bairro do Tucuruvi, Jânio está com 44,4%, e Fernando 
Henrique com 25,8%; na Lapa, Jânio está com 40,5% e 
Fernando Henrique com 27,5%; e ainda, no bairro da 
Penha, um dos mais populosos de São Paulo, Jânio está 
com 38,9% e Fernando Henrique com 23,2%. A média de 
pesquisados - 15.042 pessoas - mostra que Jânio está 
com 40,4% e Fernando Henrique com 3.956 votos, ou 
26,3%. 

Pois bem, Sr. Presidente os sonhos de Montoro real­
mente não se vão realIzar. Ainda bem l ainda bem, para o 
nosso País. . 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Raul Bernardo, como Líder do 
PDS. 

O SR. RAUL BERNARDO (PDS - MG. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, em nome da Liderança do PDS nesta Ca­
sa, vimos trazer, neste instante, nossa total solidariedade 
a um grande número de servidores estatutários e celetis­
tas do Departamento Nacional de Estradas e Rodagem 
- DNER, com lotação em Brasilia, Distrito Federal, 
que ainda ontem foram recebidos em audiência pelo Ex­
mo. Sr. Ministro de Estado para Assuntos de Adminis­
tração, audiência durante a qual expressaram ao Sr. Mi­
nistro, em memorial, cuja cópia tenho em mãos e irei ler. 
E o seguinte: 

Excelentíssimo Senhor Aluízio Alves 
Digníssimo Ministro de Estado para Assuntos de Admi­
nistração 
Nesta 

Os abaixo assinados, servidores estatutários e ce­
letistas do Departamento Nacional de Estradas e 
Rodagem - DNER, com lotação em Brasília -
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DF, vêm a presença de V. Ex' para expor e solicitar 
o que se segue: 

O Governo Federal, através da Lei n9 5.645/70, 
procurou valorizar e dignificar profissionalmente o 
servidor público, através do Novo Plano de Classifi­

- cação de Cargos, vindo assim ao encontro dos an­
seios de uma classe bastante insatisfeita pelo desgas­
te de sua imagem e salários aviltados. 

Tal plano previa a ascensão funcional através da 
exigência de requisitos básicos, tais como escolari­
dade e habilitação em processo seletivo~ além de dis­
por basicamente: 

a) o concurso público, forma de seleção demo­
crática a disciplinar o ingresso, a posterior progres­
são e ascensão funcional, valorizando o esforço in­
dividuaI do servidor, são medidas objetivas na bus­
ca da profissionalização; 

b) os institutos de ascensão e progressão fun­
cional foram criados com vistas a um melhor de­
sempenho profissional, e conseqüentemente, a pos­
sibilitar aos' servidores uma remuneração salarial 
mais justa; 
- c) o ingresso na carreira e o progresso posterior 
ficam na dependência do esforço pessoal de 'cada 
um. 

De acordo com tais orientações, somente p'odem 
participar dos processos seletivos os servidores in­
clusos no Novo Plano de Classificação de Cargos e 
pertencentes ao Quadro ou Tabela Permanente do 
Orgão, donde se conclui o interesse da Adminis­
tração em assegurar a primazia aos servidores, valo­
rizando o seu trabalho e reconhecendo sua dedi­
cação ao serviço público. 

Vale ressaltar que o último concurso de ascensão 
funcional realizado na Autarquia, para algumas ca­
tegorias, ocorreu em 29-7-79, o que prova não estar 
ocorrendo, na prática, a valorização tão propagada 

. do serVidor público. 
Por outro lado, o Decreto n9 91.309/85 (artigo ' 

39, § 19) renovou esperanças da ascensão funcional, 
enquanto o aArtigo 39 do Decreto n9 91.403/85, ao 
interromper a possibilidade da promoção, matou no 
nascedouro tais esperanças. 

A exemplo de outros órgãos da Administração 
Federal, existem no DNER servidores contratados 
pelq. "Tabela Especial de Empregos", onde exercem 
empregos de nívl superior, tais como Técnicos de 
Serviços de Administração e outros, enquanto que 
para o pessoal do Quadro e Tabela não se cogitou 
de vagas para ascensão funcional. 

A V. Ex' não escapará por certo a defasagem sa­
larial dos servidores de nível médio, que além de se­
rem os malS prejudicados dentre os servidores públi-_. 
cos, uma vez que não recebem nenhuma das gratifi­
cações outorgadas ao pessoal de nível superior, fo­
ram preteridos pelo pessoal da Tabela Especial de 
Empregos, admitidos sem concurso, o que privile­
giou uns poucos, em detrimento de tantos outros. 

Servidores que cursaram uma universidade estão 
num compasso de espera aquinhoados com salários 
irrisórios, em cargos aquém das reais capacidades 
de prestação de serviço. 

De acordo com a imprensa falada e escrita, V. 
Ex' tem-se manifestado favorável ao aproveitamen­
to do pessoal da Tabela.Especial de Empregos, no 
que concordam; entretanto, sugerem que, na mesma 
oportunidade, seja assegurado aos signatários deste 
o direito de participarem em igualdade do mesmo 
processo a que eles serão submetidos. 

Assim, acreditam que V. Ex', homem de visão e 
espírito público, inserido no contexto maior de um 
governo democrático e voltado para as aspirações 
sociais de um povo humilhado e carente, há de ter a ' 
sensibilidade necessária para que esta injustiça gri­
tante não se perpetue. 

Em síntese, Sr. Mmistro, o que almejam os signa­
tários é tão-somente a oportunidade de poder con­
correr em igualdade de condições com quaisquer 
companheiros que também necessitem ascender na 
profissão que abraçaram. 

Na esperança renovada de que justiça se faça, re­
novam a V. Ex' expressões do mais profundo respei-
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to, ocasião em que aguardam serenamente a vossa 
apreciação e julgamento. 

Brasília, 24 de setembro de 1985. 
Em tempo' 
Por oportuno, anexam cópia de procedimento 

anterior, onde buscavam a reparação da injustiça 
pelos meios legais ao alcance, que foi denegada na­
quela oportunidade. 

Seguem-se as assinaturas: 

Milhares de Servidores Integrantes das Tabelas 
Especiais e Emergenciais do Serviço Público, segun­
do consta, deverão ter suas situações regularizadas, 
mediante Incorporação aos Quadros e Tabelas de 
Pessoal de seus respectivos órgãos; 

Sendo assim, e como essa Incorporação, 
presume-se, deverá ser processada automaticamen­
te, os Servidores de Nível Universitário das mesmas 
Tabelas passarão à situação de Nível Superior, inde­
pendentemente de Concurso Público; 

Por isso, nada mais justo que os Atuais, Efeitos e 
Antigos integrantes dos Quadors de Pessoal do Ser­
viço Público, portadores de Títulos Universitários, 
mas Não Enquadrados como tal, possam também 
Ascender automaticamente à Categoria de Nível 
Superior; 

Tratamento Desigual, equivaleria à Discrimi­
nação Injusta e Pretensão Incorreta." 

Esta é a palavra da Bancada do PDS, que tenho o pra­
zer de transmitir neste instante em favor dos servidores 
estatutários e celetistas do Departamento Nacional de 
Estrãdas de Rodagem, DNER, co'm lotação em Brásflia, 
Distrito Federal. 

SR. PRFSIDENTE (Mário Maia) - COl1cedo a pala­
vra ao nobre Deputado Oswaldo Nascimento, como 
Líder do PDT. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO (PDT-RS. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, pedimos escusas aos funcionários que, 
nesta sexta-feira, tiveram que vir trabalhar neste horário. 
Mas, infelizmente, não há Ol,ltro jeito, por questões regi­
mentais. Há, atualmente, no Brasil, fato muito impor­
tante: é a gritante questão econômico-social. O desca­
labro do Governo da Nova República é de tal vulto que 
não podemos silenciar diante do decálogo. O Presidente 
Sarney está tentando imitar Moisés, que foi salvo das á­
guas. Quem sabe, até, com uma varinha mágica ele vai 
fazer verter leite e mel das terras cujo destino está nas 
suas próprias mãos! Hoje, como Presidente da Repúbli­
ca, é S. Ex' quem vai decidir o que fazer com mais de 400 
milhões de hectares. O Plano de Reforma Agrária, a esta 
altura dos acontecimentos, nasceu falido. 

O próprio Ministro da Reforma Agrária referiu-se à 
elaboração de um cadastramento de terras públicas -
que sequer foi posto no papel - pois nelas deve co­
meçar, prioritariamente, a reforma agrária. O Ministro 
Nelson Ribeiro foi fotografado apresentando o Plano de 
Reforma Agrária e mostrando ao seu colega d; Agricul­
tura, Pedro Simon, o plano que foi obrigado a refazer 
doze vezes. 

As informações de que temos conhecimento pela im­
prensa brasileira são de que ontem, pela manhã, corria 
nos corredores do Palácio do Planalto a notíc~ de que, o 
Ministro Nelson Ribeiro seria demitido do Ministério. 
Achamos que não deveria haver simples~éÍlte a demis­
são do Ministro; mas que o Ministério da Reforma 
Agrária deveria ser fechado. Aliás, nem deveria ter sido 
criado. 

No Orçamento Fiscal da União que já tramitou pela 
Câmara, tendo vencido o prazo para emendas no dia 30 
próximo passado - está hoje no Senado da República. 
- na rubrica Ministério da Reforma e do Desenvolvi­
mento Agrário consta, para o ano de 1986. a verba de 
700 bilhões. 924 milhões de cruzeiros, isto é, apenas 
O, lI %. Está aqui o documento, nobres Deputados. Que 
o Líder do Governo, por gentileza, verifique o documen­
to: os dados estão aí. Enquanto isso. na rubrica do Mi­
nistério da Agricultura estão 8 trilhões, 824 bilhões, 903 
milhões e 600 mil cruzeiros, isto é, 1,41% do Orçamento. 
E possível que a Liderança do Governo diga, a posterio­
ri, que esse Orcamento não reflete a realidade da arreca-
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dação do País, visto que teremos também um Orçamento 
monetário. 

Fizemos comícios e fomos às praças públicas em busca 
de autonomia para esta Casa. Está na hora de a Nova 
República começar a exercitar essa autonomia porque 
foi ela que, nas praças públicas, mais defendeu a derru­
bada do instituto do decreto-lei. 

O' Presidente exercita seu decálogo, seus dez manda­
mentos, imitando Moisés com as tábuas da lei. e, por si­
nal, no fim da proposta dos dez mandamentos ele diz: 
"Paz na terra". Não completou a oração com "aos ho­
mens de boa vontade". (Risos.) Ele omitiu essas pãla­
vras. Simplesmente disse; "Paz na terra". A verdade é 
qu~ ele está vivendo no céu. nas suas próprias estrelas, 
estrelas que Deus lhe colocou nas mãos, como diz o seu 
poema "Homilia". Está com as mãos cheias de estrelas, 
está vivendo no mundo da lua, no mundo, quem sabe, do 
sobrenatural. Está dando, hoje. uma de artista de novela 
- Roque San~eiro.· , 

A comparação é flagrante. Mas, eminentes colegas, os 
\O mandamentos da reforma agrária nada mais nos ense­
jam do que racionar desta forma. 

A Constituição da República, que é lei das leis, a mãe 
das l~is, diz o seguinte: 

"Art. 161. A União poderá promover a desa­
propriação da propriedade territorial rural, median­
tç pagamento de justa indenização, fixada segundo 
os critérios que a lei estabelecer, em títulos especiais 
da dívida pública, com cláusula de exata correção 

. monetária, resgatáveis no prazo de vinte anos, em 
parcelas anuais sucessivas, assegurada a sua acei­
tação, a qualquer tempo, como meio de pagamento 
até cinqüenta por cento do imposto territorial rural 

___ e como pagamento do preço de terras públicas. 

§ 49 O PreSIdente da República poderá delegar 
as atnbuiçõe~ para a desapropriação de imóveis 
rurais por interesse social, sendo-lhe privativa a 
decldração de zonas prioritárIas." 

O Presidente da República não precisa de planos de 
reforma agrária para criar em toda Nação um efeito psi­

,col6gico de convencimento de que, daqui por diante, 
com o pretenso plano de reforma agrária, os produtores 
rurais verão os processos de execução trancados nos fa­
ros e de que os processos de penhora contra milhares de 
produtores rurais, impetrados pela Justiça, tendo como 
autor o Banco do Brasil. o Poder Público, sejam susta: 
dos. Hoje mesmo recebemos telefonemas de companhei­
ros, de agricultores do Rio Grande, aqui de Goiás, 
pedindo-nos, por amor de Deus, que falemos com o Mi­
nistro Pedro Simon, no sentido de que determine um 
juro que permita que eles trabalhem em suas proprieda­
des. porque eles não têm mais condições de manter essas' 
propriedades. 

O Sr. Oswaldo Trevisan - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Com muita 
honra, ainda mais porque V. Ex' tem um nome q~e t~ 
mos orgulho de citar; Oswaldo Trevisan. Trevisan é uma' 
família muito respeitada na nossa cidade. 

O Sr. Oswaldo Trevisan - Agrad~o J V. Ex', o De­
putado;Osvaldo Nascimento. Mas. Deputado, gostaria 
de encaminbar o meu aparte, com todo respeito, em ho­
menagem ao trabalho de V. Ex· nesta Ca1Ya. Tenho nota­
do que V. Ex' se preocupa muito com o pequeno orça­
mento do Mirad. de setecentos bilhões de cruzeiros, cer­
tamente entendendo que não é uma quantia suficiente ... 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Ê do Minis-
tério da ReTorma e do Desenvolvimento Agrária. 

O Sr. Oswaldo Trevisan - E qual é a sigla, Deputado? 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Ê Mirad. 

O Sr. Oswaldo Trevisan - Então pode anotar nos seus 
apontamentos que o Ministério da Reforma Agrária ... 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Trata-se de 
um Ministério tão novo, igual aos outros quatro Minis­
térios. que até desconhecemos a sigla. Ele deve ser muito 
conhecido de V. Ex', que, quem sabe, talvez tenha sido 
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um dos autores de maIs uma sigla para enganar e iludir o 
povo brasileiro. 

O Sr. Oswaldo Trevisan - A Nova República não 
veIO para çnganar e iludir o povo brasileiro; ela veio para 
ficar e para promover as mudanças a que se propôs. E 
como entre essas promessas de mudanças, a reforma 
agrária era uma, a Nova República está pondo em práti­
ca o plano da reforma agrária. 

Mas. respondendo a V. Ex', quero dizer que não se 
preocupe com os setecentos bilhões do Ministério da Re­
forma e do Desenvolvimento, como quer V. Ex'. Não se 
preocupe com os 8 trilhões de cruzeiros do Ministério da 
Agricultura. A reforma agrária, do modo como está 
aprovada, tem um instrumento eficaz para implantá-la 
no País. Basta que a entreguemos ao Banco do Brasil, 
uma instituição séria, um banco ... 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Concordo 
tranqüilamente com V. Ex·, só que vai continuar execu­
tando os proprietários rurais. 

O Sr. Oswaldo Trevisan - ... capaz de implantar a re­
forma agrária. Quando V. Ex' faz referência a um artigo 
da Constituição, lembro de que existe uma hierarquia 
das leis, e a Constituição não foi revogada pelo Plano 
Nacional de Reforma Agrária. De modo que continua 
em vigor o artigo que V. Ex' leu. O nobre orador se preo­
cupa com o fato de que o Ministério vai fazer um cadas­
tramento das áreas. Esse cadastramento o INCRA já 
to:;m. e há muito tempo. Por último, quero trazer uma in­
formação em defesa do Banco do Brasil, pois não é a pri­
meira vez que V. Ex' vai ao microfone e agride aquele es­
tabelecimento bancário dizendo que está executando os 
agricultores de sua região. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Na opinião de 
V. Ex' é agressão. Citamos fatos apenas e gostaríamos de 
trazer. oportunamemnte, os .dados concretos das exe­
cuções feitas no Rio Grande do Sul. 

O Sr. Oswaldo Trevisan - Fui advogado do Banco do 
Brasil durante vários anos e ainda sou, e por isso sei 
como age aquela entidade. O Banco do Brasil é um dos' 
únicos estabelecimentos bancários neste País que exerce 
uma função econômica e social. S6 executa um devedor 
como última saída, quando há desvio de produção, ou, 
deliberadamente. o devedor não paga, mas sempre lhe 
concede inúmeras oportunidades. Se o devedor mostra 
que houve frustração de safra, o Banco do Brasil não 
executa. prorroga o vencimento da dívida, dando, inclu­
sive. novos créditos ao agricultor. Caro Deputado Osval­
do Nascimento, se os agricultores se dirigissem à agência 
do Banco do Brasil e mostrassem que houve frustração 
de safra, posso garantir-lhe que, sem dúvida alguma, 
aquele estabeleciemnto prorrogaria tais dívidas. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Quem sabe V. 
Ex', na época da postulação dos sojicultores que aqui es­
tiveram, numa representação de quase cinqüenta sin~i­
catos, não estava presente a este congresso. 

Estivemos três ou quatro vezes no gabinete do Minis­
tro Pedro Simon. Protestamos em plenário porque S. Ex' 
simplesmente nos recebeu de pé na ante-sala de seu gabi­
nete em meio a cadeiras. Num outro dia, convidou até 
sua esposa, que compareceu com vasos de flores, e 
providenciou-se uma mesa oficial para o debate com os 
sindicalistas do setor da soja. 

O Sr. Oswaldo Trevisan - Quero dar-lhe duas respos­
tas rápIdas, nobre Deputado Osvaldo Nascimento: pri­
meiro, ele recebeu de pé por uma questão de cortesia, já 
que os demais estavam de pé e não havia cadeiras para 
todos. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Estava senta­
do na guarda de uma cadeira. 

O Sr. Oswaldo Trevisan - Então. não foi de pé. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Recebeu os 
agricultores que ficaram de pé. mas S. Ex' estava sentado 
na guarda de 'uma cadeira. 

.Gostaria que V. Ex· ocupassé-ó tempo da Liderança 
do seu partido. Em verdade, V. Ex' utiliza todo o meu 
tempo, e não podemos fazer uma análise. V. Ex' não nos 
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falou sequer sobre os dados orçamentários e está usando 
argumentos. 

O Sr. Oswaldo Trevisan - Eu diria a V. Ex' que não 
se preocupe com dados orçamentários. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Mas 
preocupa-me, porque é fundamental para uma nação. 
Não podemos brincar com a coisa pública. O que passou 
por'esta Casa é lei. Terá que ser lei o Orçamento da Re­
pública. Não podemos, de forma nenhuma, descuidar­
nos principalmente do planejamento.técnico. Ê básico 
não só na Presidência da República, o Poder Público 
Nacional. como também, nos Municípios onde ê obriga­
tório o orçamento anual, bienal, trianual. 

O Sr. Oswaldo Trevisan - Ou V. Ex' me concede o 
apart~ ou não. 

O SR. OSVALDO NASCIME~TO - Pois queró que 
V. Ex' explique de onde tirará as verbas para acoplar no 
seu orçamento. Apenas 700 bilhões não dariam seguer 
para a folha de pa.gamento do Ministério da Agricultura 

O Sr. Oswaldo Trevisan - Queria dizer a V. Ex' que 
só o Banco do Brasil tem mais de 50 trilhões para fazer a 
reforma agrária. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Poderia V. Ex' 
repetir o dado? 

O Sr. Oswaldo Trevisan - Mais de 50 trilhões de cru­
zeiros poderão ser utilizados para a reforma agrária na 
Carteira Agrícola do Banco do Brasil. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - De que rubri­
ca orçamentária? 

O Sr. Oswald(J Trevisan - Carteira Agrícola do Ban­
co do Brasil. Como já disse, basta deixar aos cuidados do 
Banco do Brasil ... 

, O SR. PRESIDENTE - (Mário Maia) - Srs. Parla­
mentares, peço licença para interferir, a fim de ajudá-los. 
Solicito que os apartes só sejam dados com a permissão 
do orador, e que cada Parlamentar fale de uma vez, para 
que os que estão tendo o prazer de ouvi-los possam com­
preender o que cada um fala. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Agradeço a V. 
Ex', Sr. Presidente, pela intervenção, porque em momen­
to hábil nos permite continuar com o nosso discurso. 

O Deputado Oswaldo Trevisan simplesmente faz o 
mesmo jogo da Nova República, ou seja, engana e lu­
dibria. Contra os fatos não há argumentos. Estamos com 
o Orçamento nas mãos, e V. Ex' está raciocinando com 
os anjos: o Mirad. 

O Sr. Oswaldo Trevisan - Então, V. Ex' aprendeu o 
que é Mirad? Vejo que o aparte serviu para alguma coi­
sa. 

O SR. OSVALDO NASCIMENTO - Aprendi. Faço 
parte da Comissão de Reforma Agrária e da Comissão 
de Agricultura, e V. Ex' tem debatido conosco nessas 
Comissões. Por incrível que pareça, a sigla Mirad não 
me é familiar. Mas um engodo para a Nação. Vamos fa­
lar em Ministério da Reforma e do Desenvolvimento, 
cuja dotação - está aqui no Orçamento, claramente - é 
de 700 bilhões. O Ministério da Agricultura tem 8 tri­
lhões, 824 milhões de cruzeiros. Fazemos questão de ler 
o Orçamento para que V. Ex' tome conhecimento. 

O Poder Legislativo - a Câmara e o Senado - e o 
Tribunal de Contas da União vão participar do Orça­
mento de 86 com 0,63%; isto é, 0,27% para a Câmara dos 
Deputados, 0,31 % para o Senado Federal e 0,05% para o 
Tribunal de Contas da União; o Supremo Tribunal Fe­
deral. com 0,02%, a Presidência da República, com 
0,85%, isto é, 5 trilhões, 338 bilhões, 221 milhões de cru­
zeiros: o Ministério da Aeronáutica, 20 trilhões de cru­
zeiros. Será que isso é engodo? Não é verdade? São 20 
trilhões. 767 bilhões, isto é, 3,31 % do Orçamento Fiscal 
da União. Para o Ministério da Agricultura, voltamos a 
afirmar, 8 trilhões, 824 bilhões, 903 milhões e 600 mil, 
isto é, 1.41%. Nesta semana S. Ex', o Sr. JYlinistro do 
Planejamento, João Sayad, informava, em rede nacional, 
que estamos pagando, por mês, para os banqueiros inter­
nacionais li trilhões de cruzeiros - por mês,-ll trilhões! 
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E o Ministério da Agricultura, que é um dos Ministérios 
básicos, para sair da crise econômica e recessiva, recebe 
por ano 8 trilhões. E o Ministro da Agricultura está ba­
tendo palmas, muito contente. O Ministério das Comu­
nIcações recebe 1 trilhão e 704 bilhões; o Ministério da 
Educação, 36 trilhões e 450 bilhões. Tudo bem. Merece. 
A educação é basica no País. O Ministério do Exército, 
1I trilhões, 110 bilhÕes e 542 milhões, isto é, 1,77% do 
Orçamento. O Ministério da Fazenda, 5 trilhões e 897 bi­
lhões. O Ministério da Indústria e -do Comércio, 2 tri­
lhões, 928 bilhões. O Ministério do 'Interior, 3 trilhões 
689 bilhões. O Ministério da Justiça, para resolver a crise 
dos presidiários, porque estão vivendo em cubículos, 
onde'não dá para sobreviver - pensem, raciocinem co­
nosco - I trilhão, 954 bilhões e 690 milhões ou seja, 
0,31 %, para todo o Brasil! Ministério da Marinha: 13 tri­
lhões, 86 bilhões, 29 milhões e 867 cruzeiros. Forças Ar­
madas repre~entam 45 trilhões do Orçamento Fiscal da 
União. Ministério das Minas e Energia: 2 trilhões, 228 
bilhões, 522 milhões e 900 cruzeiros, isto ê, 0,36%. Até 
parece que o Ministro Aureliano Chaves não foi Vice­
Presidente da República, não é o responsável por uma 
Pasta tão importante como é o Ministério das Minas e 
Energia. Duvidamos que S. Ex' houvesse lido o Orça­
mento da União porque ele está perdendo em valor do 
Ministério dás Relações Exteriores, que recebe 3 tri­
lhões, 656 bilhões e 91 mil cruzeiros. S6 o Ministério das 
Relações Exteriores representa quase a despesa do Sena­
do Federal, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de 
Contas da União. 

Concluo, não sem antes dar esses dados às Lideranças 
do PMDB e da Frente Liberal. ~ muito sério o nosso 
compromisso. Nosso mandato tem de ser cumprido, 
suando a camiseta. 

Reserva de contingência, que é um fundo para caso 
fortUito ou força maior, 27 trilhões, 320 bilhões e 670 mIl 
cruzeiros, 4,36% do orçamento da União. 

Outro detalhe: Encargos Financeiros da União - e 
este dado é mUito importante, porque o Presidente Fi­
gueiredo destinOU 11,78% para Encargos da União, e o 
Presidente S~rney destinou 38,79%, isto é, 243 trilhões, 
12 bilhões e 300 mil cruzeiros - 243 trilhões de Encargos 
Financeiros da União, juros para os banqueiros interna­
cionais. 

Diante do quadro, os argumentos convencem, mas os 
fatos arrastam. É possível, até, que estejamos exarceban­
do e abusando da paciência dos funcionários, Deputados 
e Senadores que estão a ouvir-nos, mas o momento ê 
muito grave. O Presidente Sarney, até o presente mo­
mento, sete meses de Governo, não conseguiu fazer uma 
reunião do seu Ministério. Não existe Sincronia nos Mi­
nistérios do Sr. Sarney. Esta a razão do que está aconte­
cendo. É um Governo que está ao deus-dará, que está 
convivendo com as estrelas, que está com as mãos cheias 
de estrelas. 

Dizíamos, hOJe, ao Líder e Vice-Líder do PMDB, que 
a diferença entre o Presidente Figueiredo e o Presidente 
José Sarney estÍl em que aquele Vestia verde-oliva e pos­
suía estrelas nos ombros, enquanto o Presidente José 
Sarney é civil, paisano e está com as estrelas nas mãos, 
segundo seu poema, lido esta semana em homenagem às 
CrIanças. 

Concluo, pedindo aos ilustres Parlamentares que se 
aconselhem mais na ConstitUição e na realiadade nacio­
nal. Estamos vivendo em cima de um barril de pólvora. 
Ã medida que o povo brasileiro souber disto, temos até 
medo. As coisas não podem cammhar como estão. 

Muito obrigado a V. Ex's e desculpem tomar este tem· 
po tão precIoso de sexta-feira, mas a verdade tem de ser 
dilu, doa a quem doer. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavru ao nobre Deputado Valmor Giavarina, Líder do 
PMDB. 

O SR. VALMOR GIA VARINA (PMDB - PRo Sem 
revisão do orudor.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados e 
Srs. Senadores, Já disseram que a virtude está no meio. 
Nem tanto à extrema-esquerda, nem tanto à extrema­
direitu. S. Ex', o Sr. Presidente da República, José Sar­
ney, fOI muito hábil e muito sábio ao assinar ontem o de­
creto da Reforma Agrária sem se preocupar com o aço­
damento de reformistas histéricos e, também, com a in­
sônia de conservadores ren itentes. Nem tanto à esquerda 
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e nem tanto à direita. S. Ex' entendeu - como fazem os 
homens bem dotados - que, para se andar uma légua, 
tem que se começar pelo primeiro passo. S. Ex· tàmbém 
dIscerniu que há mais de 20 anos temos aí o Estatuto da 
Terra a ser posto em prática, mas, em virtude da mistifi­
cação, ele não saIU das prateleiras ou do fundo das gave­
tw,. O compromisso do PMDB, encampado pela Aliança 
Democrática em praça pública, foi o da Reforma 
Agrária já. E, quando se fala assim, quer-se dizer ou 
quis-se dizer, reforma iniciada já. Não se poderá, Sr. Pre­
sidente, colonizar 400 milhões de hectares em uma sema­
na, em seis meses, em um ano. Não se poderá' assentar 12 
milhões de trabalhadores sem terra neste mesmo prazo. 
É necessário que se caminhe, que se abra caminho aos 
poucos, com os pés no chão e com a cabeça no lugar. S. 
Ex', o Sr. Presidente da República, repito, com a habili­
dade e tranquilic!.ade que lhe são peculiares assinou, as­
sim, um decreto visando a estabilizar na terra um milhão 
e quatrocentos mil famílias, no prazo de quatro anos, o 
que Significa quase dez milhões de b\asilelros. Temos 
uma realidude, Sr. Presidente, Srs. Congressistas,já dIzia 
ISSO hoje, à tarde. O Brasil tem cerca de quatrocentos mi­
lhões de hectares de terras produtivas, mas que não estão 
produzindo por falta de mão-de-obra. E, por outro lado, 
temos 12 milhões de trabalhadores no campo que não 
têm terra. Parece-me uma equação singela e fácil de ser 
elaborada. Junte-se à terra aqueles que não a tem e tere­
mos então solução para o problema da fome, quejá vem 
de muIto tempo. Mas para se fazer isto é necessária mui­
ta habilidade, muita tranqüilidade. Não se vai mandar os 
12 milhões de brasileiros simplesmente invadir os qua­
trocentos milhões de hectares, e está feita a reforma 
agrárIa, como quer o açodamento de rf)formistas histéri­
cos. Sr. Presidente, esta reforma agrária não se resume ú­
nIca e exclusivamente em dar terra a quem não a têm, 
porque apenas isto não resolve o problema. É necessário 
que ,e faça exatamente o que se está fazendo. Para estes 
primeiros quatro anos o Governo investirá cerca d.e qua­
renta e três trilhões e cento e cinqüenta e quatro bilhões 
de cruzeiros, não para desapropriação, mas para ... 

O Sr. O~valdo Nascimento - Em que documento legal 
e,tá esta informação? V. Ex' demonstrou conhecimento 
do Orçamento da União. Peço a V. Ex' um aparte. 

O SR. VALMOR GIAVARINA - Nobre Deputado, 
agora há pouco V. Ex' se irritou porque o xará de V. Ex' 
qub completar o seu raciocínio. Se o nobre Deputado 
permitir que eu complete o raciocínio, daqui há pouco 
ouvirei V. Ex'; agora, se V. Ex' quiser gritar eu também 
grito daqui e ninguém entenderá nada. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - A gente grita. Nós defe­
rImos aparte ao Líder de V. Ex' e o escutamos com mui­
to respeito e humildade. Arrogância gera arrogância, V. 
Ex' sabe disso. 

O SR. VALMOR GIAVARINA - Sr. Presidente e 
Srs. Deputados, o que está estampado em todos os jor­
nais de hoje, resumindo, é o seguinte: o Presidente José 
Sarney assinou ontém decreto instItuindo o Plano Na­
cional de Reforma Agrária a ser executado no período 
de 1985 a 1989, compreendendo distribuição de terra e 
serviços de apoio - isso que é importante - a 1400 
famílias. Em que consiste esse serviço de apoio? Em edu­
cação, em saúde, em financiamento, em custeio, etc. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - Está no jornal. 

O SR. VALMOR GIAVARINA - E seestânojoQ!al. 
é porque alguém disse. V. Ex' acabou de ler um papel 
que nem consta do jornal. Mas, Sr. Presidente, eu qüero 
ir mais adiante. O Pluno foi orçado pelo MIRAD - es­
clareço 'ao nobre Deputado, MIRAD é Ministério da 
Reforma e Desenvolvimento Agrário - em 43 trilhões e 
J 54 bil hões de cruzeiros, e deverá ter a sua execução ini­
ciada nos próximos 60 dias. Ora, o que foi colocado aqui 
nesta tnbuna há poucos momentos atrás foi que o Minis­
téno du Reforma e DesenvolVImento Agrário tem na sua 
proposta orçamentária, que nem Orçamento ainda é, 
apenas pouco mais de 400 bilhões de cruzeiros. Devo es­
clarecer a S. Ex' que essa dotação não é destinada à re­
forma agrária, à desapropriação de terras, ao custeio, ou 
cOisa pareCida. Essa importância é destinada única e ex­
c1u,ivamente à dmimstração do Ministério, porque sa­
bem V. Ex's que o Presidente da República, Chefe do 
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Executivo que é. e o nobre Deputado Osvaldo Nasci­
mento. quejá foi Chefe do Executivo, grande Prefeito de 
Santa Maria ... 

o Sr. Osvaldo Nascimento - Muito obrigado. 

O SR. V ALMOR GIA VARINA - ... sabe perfeita­
mente que tanto um Prefeito como o Presidente da Re­
pública poderão declarar de utilidade pública, para fins 
de desl,Ipropriação, a terra que bem entender em fazer a 
sua desapropriação e pagar com dotações do orçamento 
próprio do Executivo. pois os recursos para tanto não 
precisam necessarIamente estar nas tubricas próprias do 
Ministério da Reforma Agrária. 

Antes de dar.o aparte a V. Ex'. nobre Deputado Os­
valdo Nascimento. que ouvirei com muita atenção. gos­
taria que se pronuncIasse o nobre Líder do Partido da 
Frente Liberal. 

O Sr. Celso Barros - Nobre Deputado Walmor Gia­
'arina, era meu desejo ocupar a tribuna para rebater as 
;ríticas formuladas pelo nobre Deputado Osvaldo Nas­
cimento. no tocante à questão que ele mais enfatizou, 
que foi a relacionada com o Orçamento da União. Infe­
lizmente acho que não devo falar agora, para não impa­
cientar aqueles que aqui estão em número bastante redu­
zido, e desejaria apenas inserir as minhas observações, 
que serão rápidas, no discurso de V. Ex', para dizer que 
a crítica do Deputado Osvaldo Nascimento peca pela au­
sência de lógica. pela falta de uma visão histórica e por 
uma interpretação canhestra do texto constitucional. 
Primeiramente. o Presidente da República não se empe­
nhou em fazer uma reforma agrária, nem seria possível 
fazê-lo, porque sabemos que a propriedade, no Brasil, 
constitui um dos fatores que mais resistem a qualquer 
transformação, porque ainda herdamos de um sistema 
colonial aquela filosofia de que a propriedade, para uns, 
continua sendo um direito natural e, para outros, um di­
reito intangível. Então, dentro deste quadro marcada­
mente histÓrICO, é impossível ao Presidente da República 
introduzir uma reformulação que viesse atender aos inte­
re!>ses do nobre Deputado Osvaldo Nascimento. O que 
S. Ex' fez foi um plano de reforma agrária. E isto signifi­
ca, naturalmente, um conjunto de providências que nos 
conduzirão àquele objetivo ideal que é fazermos com que 
o uso da propriedade seja condicionado ao bem social, e 
não se converta em simples privilégio do proprietário. 
Portanto. a reforma agrária virá, me parece, com grande 
lentidão. 

Espera-se que a oportunidade mais decisiva para que 
ela se concretize seja aquela CRl que a Assembléia Consti­
tuinte, conscientizada das necessidades de romper esta 
crosta de privilégiOS, possa nos dar uma solução para 
e,te problema. que vem discutido e debatido desde o 
tempo dos romano~, onde ~obressaiu a figura das Gra­
cos, já naquela época preocupados com esse problema. 
Quanto à questão orçamentária, o que eu posso dizer ao 
nobre Deputado Osvaldo Nascimento, é que S. Ex', com 
este idealismo tão extravagante no concernente a esta 
matéria, não pode alterar uma linha do Orçamento. 
Como Deputado, S. Ex' não pode trazer nenhuma con­
tribuição válida para modificar isto que ele considera um 
acervo de erros, e que atribui ao Presidente da Repúbli­
ca. Om. se o nobre Deputado. que vai votar este Orça­
mento, nào pode alterá-lo numa linha sequer, como exi­
gir do Presidente da República uma modificação nas li­
nhas orçamentárias por S. Ex' reveladas. B que S. Ex' 
parece desconhecer que a nossa Lei de Meios obedece a 
critérios por demais rígidos, não criados peJa Nova Re­
pública. mas oriundos de um sistema econômico­
financeiro sobejamente concentrador, do qual ainda não 
no~ foi possível lIbertar. E só haveremos de nos livrar 
dele quando alterarmos em profundidade o texto da 
Constituição. a fim de que possamos tratar Orçamento 
com critério'i mais flexíveIS, e hábeis, que se ajustem, 
portanto. às reais necessidades do País. Assim, nobre 
Deputado, a crítica, embora tenha endereço certo, tem 
princípios errados, porque não se ateve absolutamente a 
uma visão histórica dos problemas da reforma agrária e 
nem a uma visão imediata no que diz respeito à questão 
orçamentária. Haveremos de nos libertar desses limites 
estreitos em que se coloca o Orçamento da União, con­
du.âdo para beneficiar determinados setores da Admi­
ni~tração, mas estamos certos de que essa conquista virá 
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o mais cedo possível. porque, conforme confiamos, a 
próxIma Assembléia Constituinte haverá de atentar para 
esse!> problemas e solucioná-los de acordo com os inte­
re"e, da Nação brasileIra. 

o SR. V ALMOR GIA VARINA - Muito obrigado, 
nobre Deputado Celso Barros. V. Ex' reflete o pensa­
mento do Partido da Frente Liberal e que hoje, coinci­
dentemente, tem o mesmo tom com que se expressa o 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro. Incor­
poro, com muita alegria, as palavras de V. Ex' ao meu 
modesto pronunciamento. 

Ouço, também com mUIta alegria, as palavras do 
nobre Líder do PDT, Deputado Osvaldo Nascimento. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - Ilustre Deputado Val­
mor Giavarma. gostaríamos de, em primeiro lugar, agra­
decer a V. Ex' a gentileza de nos conceder este aparte. 
Mas queremos dizer que não nos consideramos atingidos 
pelo raciocínio inicial de V. Ex'. Nem somos liberal con­
servador de direita nem radical de esquerda. 

O SR. VALMOR GIA VARINA - Não me referi a V. 
Ex'. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - Não sei qual foi a fonte 
que inspirou V. Ex' a trazer este tipo de raciocínio, no 
momento em que estamos discutindo uma proposta 
orçamentária. 

O SR. VALMOR GIAVARINA - Não, peforma 
agrária. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - Estamos discutindo o 
Orçamento da RepúblIca. que confere ao Ministério da 
Reforma e do Desenvolvimento Agrário setecentos bi­
lhões, novecentos e vinte e quatro milhões ... 

O SR. VALMOR GIAVARINA - P'ara a adminis­
tração do MIRAD. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - ... Orçamento este que 
nós recolhemos para tentar firmar um orçamento da Ca­
sa. V. Ex' deve ter no seu gabinete o Orçamento da Re­
pública, o Orçamento Fiscal, que teve oportunidade de 
ser emendado. Nós oferecemo, emenda tirando dez tri­
Ih ões da Reserva de Contingência e transferindo-os para 
o Mim~tério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário, 
querendo colaborar com o Governo de V. Ex' ... 

O SR. VALMOR GIAVARINA - Com o nosso Go­
verno. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - ... muito embora saiba­
mos quea leI n9 4.320 ea própria Constituição impedem 
que o Congresso legisle sobre matéria financeira, mas, 
em ,e tratando da Nova República ... Tivemos a honra de 
votar em Tancredo Neves e José Sarney. Fomos, como 
V. Ex', do bloco dos 61 Deputados, o bloco do Só Dire­
tm. e resl,tlmos até o último instante para não vir ao Co­
légIO Eleitoral. V. Ex' era o maior defensor das eleições 
diretas, na época. 

O SR. V ALMOR GIA V ARINA - Não estou enten­
dendo qual é a colocação de V. Ex'. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - Hoje, V. Ex' está defen­
dendo Jo~é Sarney, que na época era Presidente do PDS 
e hOJe é PreSIdente da República, num acidente político, 
devido à morte do nosso ilustre Presidente Tancredo Ne­
ve,. Ma~ queremos dizer a V. Ex' que no Plano de Refor­
ma Agrária ... 

O SR. VALMOR GIA VARINA - V. Ex' votou nele. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - Queremos dizer a V. Ex' 
que no Plano de Reforma Agrária sequer constou o títu­
lo "de:.apropnação". O Presidente José Sarney é claro e 
enfático nas "tábuas da lei''. no "decálogo", na "lei mo­
saica": "Nào iremos desapropriar terras improdutivas". 
É o seu pnmeiro mandamento. 

O SR. V ALMOR GIA V ARINA ~ Por enquanto. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - Não é por enquanto. Es­
tá claro aqui: "Quem produz nada tem a temer. A refor­
ma agrána não VIOlentará de maneira nenhuma a pro­
priedade". 

O SR. VALMOR GIA VARINA - Isso está certo ou 
errado? 
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O Sr. Osvaldo Nascimento - V. Ex' está falando, mas 
o Pre,ldente da República diz outra coisa. V, Ex' traz 
um dado regional, com o qual não concordamos, porque 
do art. 3° do Orçamento Fiscal da União não consta a 
quantIa de 43 trilhões de cruzeiros. Estamos com ele nas 
màos e V. Ex' poderá conferir se estamos mentindo ou 
falando a vertlade. Sei que V. Ex' é um brilhante Parla­
mentar. que fala a linguagem dos filósofos, dos grandes 
.1ensadores, dos grandes políticos, dos grandes sábios, 
mas no fato vertente V. Ex' está tentando um convenci­
mento que é mUIto dIfícil: defender o indefensável. Os fa­
tos verdadeiros arrastam os raciocínios e os pensamen­
tos. A lógica convence, mas os fatos arrastam. Muito 
obrigado. ' 

O SR. VALMOR GlAVARINA - Percebo que V. 
Ex' está com má vontade com o Presidente José Sarney, 
em quem votou, com a Nova .República, a qual V. Ex' 
ajudou a inaugurar, e com o orador, que teve tanta boa 
vontade ao ouvi-lo. 

Quero dizer, nobre Deputado, que V. Ex' está adstrito 
a um dado orçamentário, como se toda a proposta de re­
forma agrária estivesse também afunilada nesse dado 
que V. Ex' apresenta. V. Ex' disse anteriormente que foi 
lfrefeito. foi chefe do Executivo. Portanto, sabe perfeita­
mente que se houver necessidade - não há por enquan­
to, porque há muita terra devoluta por aí - tem o Exe­
cutivo instrumentais fi, mão para desapropriar essa ou 
aquela propriedade sem que precise lançar mão da verba 
do Mirad ou do Ministério da Reforma e do Desenvolvi­
mento Agrário. Realmente, esta verba não se destina a 
desapropriações, mas, sim, à administração do Minis­
tério. 

Quero dizer, repetindo e repercutindo as palavras do 
ilustre Presidente da República: quem produz não tem 
nada a temer, porque isso está escrito, está perfeitamente 
claro na Constituição. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - Pergunto a V. Ex' qual e 
a propriedade rural hoje no Brasil que não produz? Al­
guma coisa tem que produzir. O tipo de produção econô­
mica é que S. Ex' o Sr. Presidente da República deveria 
clarear. Se não houver desapropriação de terra que pro­
duz, não haverá desapropriação dos latifúndios. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Lembro que o 
tempo de V. Ex' está esgotado, Deputado Valmor Gia­
varina. 

O SR. VALMOR GlAVARINA - Já vou concluir, 
Sr. Presidente. Quero apenas responder ao Deputado 
'Osvaldo Nascimento - que parece ter uma visão de Rio 
Grande e não de Brasil - quando afirma que todas as 
terras brasileiras estão produzindo. Há 'terras altamente 
produtivas. há latifúndios e há terras totalmente impro­
dutivas, hoje cerca de 400 milhões de hectares esparra­
mados por este Brasil afora. 

Quero ouvir, rapidamente, se me permitir a Mesa, o 
nobre Líder do PFL. Deputado Celso Barros, para de­
pois concluir o meu pensamento e o meu pronunciamen­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Solicito ao 
nobre Deputado Celso Barros que seja breve, porque o 
tempo do orador está esgotado. 

O Sr. Celso Barros - O nobr.ll Oeputado Osvaldo 
Nascimento conhece apenas um trecho do mapa do Bra­
sil e, talvez, um pedaço do Rio Grande do Sul. Se S. Ex' 
viSItar o Nordeste. saberá que o latifúndio improdutivo 
ali é, realmente, o que existe. Há ali imensas áreas ina­
proveitadas, justamente por falta de condições para o 
seu desenvolvimento. Bastaria este fato para justificar o 
plano de reforma agrária de S. Ex', o Sr. Presidente da 
R.epública, José Sarney, que tem por fito a alteração de 
uma realidade nacional, sobretudo, a do Nordeste brasi­
leiro, que o nobre Deputado Osvaldo Nascimento não 
teve. ainda, oportunidade de conhecer e visitar. Portan­
to, não teve ensejo de conhecer a realidade crua do Bra­
sil. 

O Sr. Osvaldo Nascimento - Estivemos inclusive na 
terra do Presidente. José Sarney. 

O Sr. Celso Barros - Na Capital. 
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o SR. VALMOR GIAVARINA - Sr. Presidente, 
gostaria de concluir, dizendo que o Sr. Presidente da Re­
pública, realmente, agiu com muito eqüilíbrio e com 
muita sabedoria, não atendendo, repito - e não vai, aí, 
nenhuma referência pessoal ao Deputado Oswaldo Nas­
cimento - ao açodamento de reformistas histéricos e, 
tampouco, à insônia de conservadores renitentes. S. Ex' 
escolheu o meio termo, resolveu andar por um caminho 
traçado, andar passo a passo, escolheu progredir, evo­
luir, com a Constituição - que me é mostrada agora­
a partir do momento em que ali se afirma que a terra de­
verá ter uma função social. 

Sr. Presidente, lamento a má vontade que teve para 
conosco, com ~ Nova República e com o Presidente da 
República, o nobre Líder do PDT. E termino repetindo 
aquilo que foi dito pelo Presidente da República "Paz na 
terra" ... aos homens de boa vontaoe. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Não,há mais 
oradores inscritos para o período de breves comuni­
cações. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se segunda-feira, às 

, 18 horas e 30 minutos, neste plenário, destinada à leitura 
da Mensagem n° 65, de 1985-CN, referente ao veto apos-

~ to ao Projeto de Lei do Senado n9 320, de 1979 (n9 

3.054/80, na Câmara dos Deputados), que acrescenta 
parágrafo ao art. 19 da Lei n9 1.533, de 31 de dezembro 
de 1951. . . 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 20, de 1985-CN (apresentado pela 
Comissão Mista como conclusão de seu Parecer n9 

26, de 1985-CN, vencido õ Senhor Deputado Jac­
ques D'OrneJIas), aprovando o texto do Decreto-lei 
n9 2.152, de 18 de julho de 1984, quefhl:ende o prazo 
limite fixado no Decreto-lei n9 1.825, de 22 de de­
zem bro de 1980, que isenta do Imposto de Renda os 
empreendimentos integrantes do Programa Grande 
Carajás (incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
§ 19, in fine, do art. 55 da Constituição - 10' Ses­
são). 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão conjun­
ta de 17 de setembro próximo passado, às 19 horas e 36 
~inutos, deixando de ser apreciada por' falta de quorum 
para o prosseguimento dos, trabalhos. 

Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 19, in fme, 
do art. 55 da Constituição,.em 9 sessões, a matéria teve 
sua discussão encerrada na sessão conjunta de 27 de se­
tembro passado, às 18 hora~ e 35 minutos, ficando a vo-
tação adiada por falta de quorum. , 

Pelo mesmo motivo, deixa de ser su bmetida à votação 
a matéria constante do Item n9 2 da pauta. (Pausa). 

É a seguinte a matéria constante do item 2 da 
pauta. ' 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 25, de 1985-CN (apresentado como 
conclusão do parecer proferido, em Plenário, pelo 
Deputado Celso Barros), aprovando o texto do, 
Decreto-lei n9 2.1 54"de 30 de julho de 1984, que es­
tende a Gratificação de Desempenho das Atividades 
de Tributação, Arrecadação e Fiscàlização dos Tri­
butos Federais aos Fiscais de Tributos de Açucar,e 
Ãlcool (incluído em Ordem do Dia, nos termos do § 
19, in fine, do art. 55 da Constituição Federal- 5" 
sessão). -

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está encerra-
da a 'sessão. ' 

(Levanta-,\e a se.\são às 19 horas e 49 minutos.) 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n9 44, de 1985-CN, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Congres­
so Nacional o texto do Decreto-Iei n9 2.152, de 18 de 
julho de 1984, que "estende o prazo limite fIXado no 
Decreto-lei n9 1.825, de 22 de dezembro de 1980, que 
isenta do Imposto de Renda os empreendimentos inte­
grantes do Programa Grande Carajás". . 

la REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM ?5 DE JUNHO DE 1985 

Aos vinte e cinco dias do mês de junho de.mil novecen­
tos e oitenta e cinco, às dezessete horas, na Sala da Co­
missão de Finanras, no Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Martins Filho, Hélio Gueiros, Fábio 
Lucena, Mário Maia, Virgílio Távora, César Cals, 
Gabriel Hermes, AloysIO Chaves, José Lins, Milton 
Cabral e Deputados Albérico Cordeiro e Osvaldo Melo, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre a Mensagem n9 44, de 1985-CN, do 
Senhor Presidente da República, submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 

2.152, de 18 de julho de 1984, que "estende o prazo limite 
fixado no Decreto-leI n° 1.825, de 22 de dezembro de 
1980, que isenta do Imposto de Renda os empreendi­
mentos mtegrantes do Programa Grande Carajás". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senador Altevir Leal e Deputados Ademir An­
drade, Arnaldo Moraes,.Olavo Pires, Cid Carvalho, Vi­
cente Queiroz, José Luiz Maia, Jayme Santana, Sebas­
tião Cunó e Jacques D'Ornellas. 

, De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senador Virgílio 
Távora que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e dO.Vice-Presidente da ComIssão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Virgílio Távora, convida o Depu­
tado Albérico Cordeiro para servir de escrutinador, 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultâdor 
Para Presidente: ",' 
Senador Aloysio Chaves.. ..... . .. .. ... 10 votos 
Senador Mário Maia .. , ....... , . . . . . . . 2 votos 

Para vice-Presidente: 
Deputado Jaymé S~ntana , , .' ..... , . . • .. 10 votos 
Senador Milton Cabral. . . . . . . . . . . . . . . . 2 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senador Aloysio Chaves e 
Deputado Jayme Santana. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Aloysio 
Chaves agradece, em nome do Deputado Jayme Santana 
e no seu próprio, a honra com que foram distinguidos e 
designa o Senhor Deputado Arnaldo Moraes para rela­
tar a m atéri a. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pe!o Senhor PreSIdente e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTÃ I 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
. n9 47, de 1985-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­

ca, submetendo à deliberação do Congresso Naci!lnal 
o texto do Decreto-Iei n9 2.154, de 30 de julho de 
1984, que "estende a Gratificação de Desempenho 
das Atividades de Tributação, Arrecadação e Fiscali­
zação dos Tributos Federais aos Fiscais de Tributos 
de Açúcar e Álcool". • 

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM .7 DE AGOSTO DE .1985 

Aos sete dias do mês de agosto do 'ano de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, às dezesseis horas, na Sala da Co­
missão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Martins Filho, Mário Maia, Virgílio 
Távora, Jutahy Magalhães, Jorgç Kalume, José Lins, 
AmérIco de Souza, Nivaldo Machado e Deputados Er­
nesto de Marco, João Marques, Celso Sabóia e Nelson 
Costa, reúne-se a.Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal, i'lcumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 

47; de 1985-CN, do' Senhor Presidente da República, 

Sábado 12 1917 

submetendo à deliberação do Congresso Nacional o tex­
to do Decreto-lei n9 2.154, de 30 de julho de 1984, que 
"estende a Gratificação de Desempenho das Atividades 
de Tributação, Arrecadação e Fiscalização dos Tributos 
Federais aos Fiscais de Tributos de Açúcar e Ãlcool", 

Deixam de comparecer, por mo~ivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Calmon, Gastão Müller, Rober­
to Campos e Deputados João Cunha, Gustavo Faria, Jo­
si as Leite, BaymaJúnior, Antonio Pontes, Enio Branco e 
SérgIO Lomba. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Virgílio T~vora, que declara Instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder àa eleição do Presiden­
te'e do Vice-PreSidente da Comissão. Distribuídas as cé­
di.I1as, 'o Senhor Senador Virgílio Távora convida o Se­
nhor Deputado Nelson Costa para servir como escruti­
nador. ' 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Jorge Kalume ................ li votos 
Em branco ....... .'.. .. .. .. .. .. .. .. .. 1 voto 

Para vice-Presidente: I . 

Deputado Antonio Pontes ............. 12 votos 
,São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-PreSidente, os Senhores Senador Jorge Kalume e 
Deputado Antonio Pontes. 

'Assumindo a PresidênCia, o Senhor Senador Jorge Kalu­
me agradece, em nome do Deputado Antonio Pontes e 
no seu próprio, a honra com que foram distinguidos e 
designa o nobre Deputado Gustavo Faria para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor PreSidente e Irá à puplicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n9 53, de 1985-CN, do Senhor Presidente 
da Repü:Jlica submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-Iei n9 2.157, de 14 de 
agosto de 1984, que "altera o art. 79 do Dêcreto-Iei n9 

2.035, de 21 de juo de 1983, acrescentado pelo 
, Decreto-Iei n9 2.055, d 1983, que dispõe sobre a su-

cessão 'da autarquia Ceci uperintendência Nacio-
nal da Marinha Mercante - SUNAMAM". 

1a REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 30 DE AGOSTO DE 1985 

Aos tnnta dias do mês de agosto do ano de mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dez horas, na Sala da Comis­
são de Finanças no Senado Federal, presentes os Senho­
re; Senadores Roberto Wypych, Alberto Silva, Marcelo 
Miranda, Mauro Borges, Jorge Kalume, Virgílio Távo­
rá, Raimundo Parente, Gabriel Hermes, Luiz Cavalcan­
te, Aderbal Jurema, Lourival Baptista e Deputados De­
nisar Arneiro: José Ulisses e Renato Johnsson, reúne-se 
a Comissão Mista incumbida- de examinar e emitir pare­
cer sobre a Mensagem n9 53, de 1985-CN, do Senhor 
Preslden'te da República submetendo à é1eliberação do 
Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei n9 2.157, de 
14 de agosto de 1984, que "altera o art. 79 do Decreto-lei 
n9 2:035, de 21 de junho de 1983, acrescentado pelo 
Decreto-lei n9 2.055, de 1983, que dispõe sobre à suces­
são da autarquIa federal Superintendência Nacional da 
Marinha Mercante - SUNAMAM". ' , 

Deixam de comparecer, por motivo justificado: os Se­
nhores Senador Lourival Baptista e Deputados Gustavo 
Faria, Paulo Mincarone, Tidei de Lima, Eurico Rib'eiro, 
HélIo Correia,' Léo Simões, Simão Sessim e Jacques 
D'Ornellas, ' 

De acorao com o que preceitua o RegImento Comum, 
assume a Presidência; eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Hermes que declara instalada a Comissão. 

E(m obediéncia a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
Sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do 'vIce-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Gabriel Hermes 'convida o Depu-, 
tado José Ulisses para servir de escrutinador. 
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Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: I 

Deputado Eurico Ribeiro. . . . . . . . . . . . .. 10 votos 
Deputado Denisar Arneiro . . . . . . . . . . . . . 3 votos 
Para vice-Presidente: 
Senador Roberto Wypych. . . . . . . . . . . . .. 10 votos 
Senador Alberto Silva .. . . . . . . . . . . . . . . . 2 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente os Senhores Deputado Eurico Ribeiro e 
Senador Roberto Wypych. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Roberto 
Wypych, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, 
agradece, em nome do Deputado Eurico Ribeiro e no 
seu próprio, a honra com que foram distinguidos e desig­
na o Senador Luiz Cavalcante para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incwnbida de examinar e 
emitir relatório sobre a Mensagem n9 55, de 1985-
CN, pela qual o Senhor Presidente da República co­
munica haver vetado, na íntegra, o Projeto de Lei da 
Câmara nP 25, de 1978, (n9 1.626-B, de 1975, na 
Casa de origem, que "permite a dedução do Imposto 
de Renda de gastos com assistência médica, inclusive 
radiografias, exames de laboratório e clrurgias, no 
caso e condições que especifica". 

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 4 DE SETEMBRO DE 1985 

Aos quatro dias do mês de setembro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e quarenta e 
cInco min utos, na .Sala da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores Jorge 
Kalume, Aderbal Jurema e Deputados Brabo de Carva­
lho, Pedro Sampaio e Bayma J4nior, reúne-se a Comis­
são Mista do Congresso Nacional, incumbida de exami­
nar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 55, de 1985-
CN, pela qual o Senhor Presidente da Repúbhca comu­
nica haver vetado na íntegra, o Projeto de Lei da Câmara 
QY 25, de 1978, (n° 1.626-B, de 1975, na Casa de origem), 
que "permite a ded ução do Imposto de Renda de gastos 
com as,istência médica, inclusive radiografias, exames 
de laboratório e cirurgias,'no caso e condições que espe­
cifica". 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador Saldanha Derzi. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
aS5ume a Presidência, eventualmente, o Senhor Deputa­
do Brabo de Carvalho, que declara instalada a Comis­
são. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Prl!­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Deputado Brabo de Carvalho, convida o 
Deputado Pedro Sampaio' para servir de escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se ô seguinte resultado. 
Para Presidente: 
Deputado Bayma Júnior. . • . . . . . . . . . . . . 4 votos 
Deputado Pedro Sampaio. . . . . . . . . . . . . 1 voto 
Para vice-Presidente: 
Senador Jorge Kalume ................ 4 votos 
Senador Saldanha Derzi .............. 1 voto 
São decIarad os eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputados Bayma Júnior e 
Senador Jorge Kalume. 

Assummdo a Presidência o SeI)hor Deputado Bayma 
Júnior agradece, em nome do Senador Jorge Kalume e 
no seu próprio, a honra com que foram distinguidos e 
designa o Senhor Senador Aderbal Jurema, para relatar 
a maténa. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será a"inada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Combsão e irá à publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n? 57, de 1985-CN, pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica haver vetado, par­
cialmente, o Projeto de Lei do Senado n? 118, de 1977 
(n9 3.228/80, na Casa de origem), que "dispõe sobre 
o cheque e dá outras providências". 

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM lIDE SETEMBRO DE 1985 

Aos onze dias do mês de setembro do ano de mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e quarenta mi­
nutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores Raimundo Pa­
rente, Aderbal Jurema e Deputadbs Brabo de Carvalho e 
Pedro SampaIO, reúne-se a Comissão Mista do Congres­
so Nacional, incumbida de examinar e emitir relatório 
sobre a Mensagem nQ 57, de 1985-CN, pela qual o Se­
nhor Presidente da República comunica haver vetado, 
parcialmente, o Projeto de Lei do Senado n° 118, de 1977 
(n° 3.228/80, na Casa de origem), que "dispõe sobre o 
cht:que e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senador Mário Maia e Deputado Antônio Fa­
rias. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a PreSIdência, eventualmente, o Senhor Senador 
Aderbal Jurema, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Deputado Pedro Sampaio para servir como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador RaImundo Parente... . ... . . .. . 3 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... I voto 

Para vice-Presidente: 
Senador Aderbal Jurema. . . . . . . . . . . . . . . 3 votos 
Em branco........................ . . I voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senadores Raimundo Pa­
rente e Aderbal Jurema. 

As,umindo a Presidência o Senhor Senador Raimun­
do Parente agradece, em nome do Senhor Senador Ader­
bal Jurema e no seu próprio, a honra como foram distin­
gUidos e designa o Senhor Deputado Brabo de Carvalho 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para con,tar, eu, Marcílio José da Silva, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n9 58, de 1985-CN, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Congres­
so Nacional o texto do Decreto-Iei n9 2.159, de;30 de 
agosto de 1984, que "transforma em cargos finais de 
carreira os atuais cargos em comissão de 
Subprocurador-Geral ~ República, Sub procurador­
GeraI Militar c_ Subprocurador-Geral do Trabalho, e 
dá outras protidências". 

l' REUNIÃO (INSTAIAÇÃO), REALIZADA 
EM 11 DE SETEMBRO DE 1985 

Aos onze dias do mês de setembro do ano de mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e quarenta e 
cinco minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores Hélio 
Gueiros, Alfredo Campos, Martins Filho, Jorge Kalu­
me. Lenoir Vargas, Gabriel Hermes, Nivaldo Machado, 
Carlos Lyra e Deputados Renato Vianna, Cássio 
Gonçalves, Bonifácio de Andrada, Jorge Arbage, Celso 
Peçanha, Nilson Gibson e Léo Neves. reúne-se a Comis­
são M iota incumbida de examinar e emitir parecer sobre 
a Mensagem n~ 58, de 1985-CN, do Senhor Presidente da . 
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Repúbhcà, submetendo à delIberação do Congresso Na­
CIOnal o texto do Decreto-lei n° 2. I 59, de 30 de agosto de 
1984. que "transforma em cargos fmais de carreira os 
atums cargos em comissão de Subprocurador-Geral da 
República, Subprocurador-Geral Militar e 
Subprocurador-Geral do Trabalho, e dá outras provi­
déncIa,". 

DeIxam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Ignácio Ferreira. Octávio Cardo­
so, JOtlO Lobo e Deputados Darcy Passos, Theodoro 
Mendes, Hamilton Xavier e Ibsen Pinheiro. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
a"ume a PresidênCIa, eventualmente, o Senhor Senador 
Gabnel Hermes, que declara instalada a Comissão. 

Em obediênCIa a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
Sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Cássio Gonçalves para servir como escrutina­
dor. 

Procedida a eleIção, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
DeputJdo Jorge Arbage ............... 14 votos 
Em branco.. ....................... 1 voto 

Para vice-Presidente: 
Senador Nivaldo Machado. . . . . . . . . . . .. 13 votos 
Senador João Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 
Em branco.. ....................... I voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputado Jorge Arbage e 
Senaoor Nivaldo Machado. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Jorge 
Arbage agradece, em nome do Senhor Senador Nivaldo 
MacIuldo e no seu próprio, a honra com que foram dis­
tinguidos e designa o Senhor Senador Hélio Gueiros 
para relatar a matéria. 

Nad,1 mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
pJra constar, eu. Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
to~, ASSIstente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 
demmó membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incwnbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
na 59, de 1985 (CN), do Senhor Presidente da Re­
pública submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional, o texto do Decreto-Iei n9 2.160, de 6 de se­
tembro de 1984, que "inclui gratificação no anexo 11 
do decreto-Iei n9 1.360, de 22 de novembro de 1974, 
incorpora gratificações aos proventos de aposentado­
ria, e dá outras providências". 

ra REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 17 DE SETEMBRO DE 1985 

Aos dezessete dias do mês de setembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e quaren­
ta e cinco minutos, na sala da Comissão de Finanças, no 
senado Federal, presentes os Senhores Senadores Alfre­
do Campos, Mário Maia, Fábio Lucena, Jorge Kalume, 
GabrIel Hermes, Cesar Cals, Carlos Lyra, Altevir Leal, 
Eumce Michlles e Deputados Rôni:ulo Galvão, Simão 
Sesslm e Myrthes Bevilacqua, reúne-se.a Comissão Mis­
ta incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 

59, de 1985-(CN), do Senhor Presidente da República 
submetendo à deliberação do Congresso Naciónal, o tex­
to do Decreto-lei nO 2.160, de 6 de setenibro de 1984, que 
"InclUI gratificão no Anexo II do Decreto-lei n9 1.360, de 
22 de novembro de 1974, incorpora gratificações aos 
proventos de aposentadoria, e dá outras providências". 

DeIxam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Hélio Gueiros, Helvfdio Nunes e De­
putados Renato Vjanna, Júlio Costamilan, Moysés Pi­
mentel, Gilson de Barros, Antônio Amaral, Gerson Pe­
res, Italo Conti e Bocayuva Cunha. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
GabneI Hermes, que declara instalada a Comissão. 

Em obediênCIa a dispOSItivo regimental, o Senhor Pre­
SIdente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do VIce-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Rómulo Galvão para servir como escrutina­
dor. 
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Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Jorge Kalume .............. . 
Senador Gabriel Hermes ............. . 
Para vice-Presidente: 
Deputado Simão Sessim ............. . 
Em branco ......................... . 

II votos 
I voto 

Ii votos 
I voto 

São declamdos eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senador Jorge Kalume e 
Deputado Simão Sessim. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Jorge Ka­
lume agradece, em nome do Senhor Deputado Simão 
Sessim e no seu próprio, a honra eom que foram distrin­
guidos e designa a Senhora Deputada Myrthes Bevilac­
qua para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, José Viana da Silva, Assistente de Co­
missão, lavrei a presente Ata, que, hda e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de estudo e pa­
recer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 

31, de 1985, que "exige prévia aprovação do Senado 
Federal para a realização de obras viárias nos Par­
ques Nacionais". 

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 18 DE JUNHO DE 1985 

Aos dezoito dias do mês de junho do ano de mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dezesseis horas, na sala da 
Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Hélio Gueiros, Gastão Müller, Al­
berto Silva. Severo Gomes, Alexandre Costa, Gabriel 
Hermes, Octávio Cardoso, Aderbal Jurema, Milton 
Cabral, Nivaldo Machado e Deputados Lúcia Viveiros e 
José Frejat, reúne-se a Comissão Mista do Congresso 
Nacional, Incumbida de estudo e parecer sobre a·Propos­
ta de Emenda à Constituição n9 31, de 1985, que "exige 
préVIa aprovação do Senado Federal para a realização 
de obras VIárias nos Parques Nacionais". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senador Galvão Modesto e Deputados Arthur 
VirgílIo Neto, Gilson de Barros, Dirceu Carneiro, Juarez 
Bernardes, Ronan Tito, Raul Bernardo, José Luiz Maia, 
Mozarildo Cavalcanti e Emílio Galo. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Hermes, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do vice-Presidente da ComIssão. Distribuídas as cédu­
las. o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado José Frejat para servIr como escrutlDador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: , 
Senador Octávio Cardoso'. . . . . . . . . . . . . Ii votos 
Em branco.... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
Para vice-Presidente: 
Deputado Mozarildo Cavalcanti ....... 12 votos 
São declflrados eleitos, respectivamente, PreSidente e 

Vice-PresIdente, os Senhores Senador Octávio Cardoso e 
Deputado Mozarildo Cavalcanti. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Octávio 
Cardoso agradece, em nome do Senhor Deputado Mo­
zarildo Cavalcanti e no seu próprio a honra com que fo­
ram distinguidos. e designa o nobre Deputado Arthur 
Virgílio Neto para relatar a matéria. 

Nllda mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Proposta de Emenda à Constituição n9 34, de 1985, 
que "permite a um terço de cada Casa do Congresso 
Nacional propor Emenda à Constituição". 

la REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 20 DE JUNHO DE 1985 

Aos vinte dias do mês de junho do ano de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, às dezesseis horas, na sala da Co-
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missão de Finanças no Senado Federal, presentes os Se­
nhores Senadores Mauro Borges, Martins Filho, Fábio 
Lucena, Roberto Wypych, Raimundo Parente, Jorge 
Kalume, Moacyr DaIla, Alcides Sampaio, José Lins, 
Luiz Cavalcante e Deputados Jutahy Júnior e Osvaldo 
Melo, reúne-se a Comissão Mista incumbida de exami­
nar e emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à Cons­
tituição n° 34, de 1985, que "permite a um terço de cada 
Casa do Congresso Nacional propor Emenda à Consti­
tuição". 

DeIxam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senador Odacir Soares e Deputados Jorge Cury, 
Paulo Mincarone, Airton Sandoval, Fernando Gomes, 
Paulo Zarzur, Gióia Júnior, Celso Peçànha, Gonzaga 
Vasconcelos e Léo Neves. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
a~sume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Luiz Cavalcante que declara instalada a Comissão. 

. Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Luiz Cavalcante convida o Depu­
tado Jutahy JúnJQr para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Gióia Júnior .... ,'. : . . . . . . . . 10 votos. 
Senador Moacyr DaIla ............... 2 votos. 
Para vice-Presidente: 
Senador José Lins ................... 10 votos. 
Senador Odacir Soares ............... 2 votos. 
São declarados eleitos, respectIvamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputado Gióia Júnior e 
Senador José Lins. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador José Lins, 
Vice-Presidente. no exercício da Presidência, agradece, 
em nome do Deputado Gióia Júnior e no seu próprio, a 
honra com que foram dIstinguidos e designa o Senhor 
Senador Roberto Wypych para relatar a matéria. 

Nada mais' havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de ComIssão. lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incmnbida de estudo e pu­
recer.sobre a proposta de Emenda à Constituição n9 

40, de 1985, que "acrescenta artigo à Constituição 
Federal". 

li REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 27 DE JUNHO DE 1985 

Aos VInte e sete dias do mês de junho do ano de mil 
novecentos e oitenta e cinco, às dezesseis horas, na sala 
da Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes 
os Senhores Senadores Alcides Saldanha, Roberto Wy­
pych, Martins FIlho, Alfredo Campos, Jorge Kalume, 
Odacir Soares, Octávio Cardoso, Moacyr Duarte, Nival­
do Machado, AlCIdes Paio e Deputado Edison Lobão, 
reúne-,e a Comissão Mista do Congresso Nacional, in­
cumbIda de estudo e parecer sobre a Proposta de Emen­
da à CónstItuição n° 40, de 1985, que "acrescenta artigo 
à Constituição Federal". ' 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Deputados Nyder Barbosa, Carlos de Carli, 
Mário Frota,' Múcio Athayde, Renan Calheiros, 
Dareílio Ayres, Renato Johnsson, Jairo Magalhães, Si­
mão Sessim e Aldo Pinto. 

----oeacordõ-com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Jorge Kalume, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor-Pre­
sidente es~larece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las o Senhor Senador Jorge Kalume convida o Senhqr 
Senador Alfredo Campos para servir como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado EdIson Lobão ........ " ... Ii votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 
Para vice-Presidente: 
Senador Lourival Baptista ............ li votos 
Em branco '.' ...... , -.......... :. . . . . . I voto 
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São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputado Edison'Lobão e 
Sen<1dor Lo urival Baptista.-

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Edison 
Lobão agradece, em nome do Senhor Senador Lourival 
Baptista e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa o nobrê Senador Alcides Saldanha para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e Irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir pareçer sobre a Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 54, de 1985, que "acrescenta item IV ao ar­
tigo 40 da Constituiçã,? Federal" • 

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 
16 DE AGOSTO DE 1985 

Aos dezesseis dias do mês de agosto do ano de mil no­
vecen tos e oItenta e cinco, às dezessei~ horas, na sala da 
ComIssão de Finanças, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Alberto Silva, Jorge Kalume, Le­
no ir Vargas, Raimundo Parente, Lourival Baptista, 
Aderbal Jurema: Eunice Michiles e Deputados Ernesto 
de Marco, Francisco Amaral, Salles Leite, Magno Bace­
lar e Amaury Müller, reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir pa­
recer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 54, 
de 1985, que "acrescenta item IV ao artigo 40 de Consti­
tuição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhore, Senadores Roberto Wypych, Marcelo Miranda, 
Alfredo Campos, Alexandre Costa e Deputados Ibsem 
Pinheiro, Domingos Leonelli, Cristina Tavares, Artenir 
Werner, Vieira da Silva e Jairo Magalhães. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comun, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Jorge kalume, que declara instalada a Comissão. 

Em obediênCIa a dispositIvo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do VIce-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Jorge Kalume convida o Senhor 
Deputado Francisco Amaral para servir como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, venfica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Salles Leite ... .'......... 9 votos 
Deputado Ernesto de Marco ....... 3 votos 

Para vice-Presidente: 
Senadora EUDlce Michiles . . . . . . . .. 10 votos 

Senador Lourival Baptista .............. 2 votos 

São declarados eleItos. respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, o Senhor Deputado Salles Leite e a Se­
nhora Senadora Eunice Michiles. 

Assumindo a PreSIdência o Senhor Deputado Salles 
LeIte agradece, em nome da Senhora Senadora Eunice 
Michiles e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Senador Alberto Silva para re­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Marcílio José da Silva, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada serÍl 
assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de estudo e pa­
recer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 

55, de 1985, que "altera o prazo de vigêJl!.!ia da distri­
buição prevista no art. 26, item I, da Constituição". 

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 19 DE AGOSTO DE 1985 

Aos dezenove dias do mês de agosto do ano de mil no­
vecentos e oitenta e cinco, às dezessete lforas, na sala da 
Comissão de FInanças, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Cid SampaIO, Alcides Saldanha, ÃI­
varo Dias, Hélio Gueiros, Lomanto Júnior, Heráclito 
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Rollemberg, Gabriel Hermes, Jorge Kalume, José Lins, 
Américo de Souza e Deputados José Ulisses e Ronaldo 
Canedo, reúne-se a Comi~são Mista, incumbida de estu­
do e pan:cer sobre a Proposta de Emenda à Constituição 
nU 55. de 1985. que "altera o prazo de vigência da distri­
buição prevista no art. 26, item I, Constituição". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador Carlos Lyra e Deputados Siegfried Heu­
ser. João Hermann Neto, Genebaldo Correia. Carlos 
Peçanha. Antônio Farias. Cunha Bueno. Darcílio Ayres, 
Mozarildo Cavalcanti e Délio dos Santos. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
a5óume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Jorge Kalume, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental. o Senhor Pre­
sidente: e,c1arece que irá prodeêer à eleição do Presidente 
e do vice-Presidente da Comissão. Distrituídas as cédu­

, las. o Senhor Senador Jorge Kalume' convida o Senhor 
Deputado José Ulisses para servir como escrutinado r. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Lomanto Júnior ......... . 
Senador José LIns ................ . 

Para vice-Presidente: 

10 votos 
2 votos 

Deputado Ronaldo Canedo ........ 9 votos 
Em branco ......... . . . . . . . . . . . . .. 3 votos 

São declarados eleitos. respectivamente, Presidente e 
vice-Presidente, os Senhores Senadores Lomanto Júnior 
e Deputado Ronaldo Canedo. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Lomanto 
Júnior agradece, em nome do Senhor Deputado Ronal­
do Canedo e no seu próprio, a honra com que foram dis­
tinguidos e designa o Senhor Deputado Genebaldo Cor­
reia para relatar a matéria. 

'Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e 
para constar, eu. Mareílio José da Silva. Assistente da 
Comis,ão, lavrei a presenta Ata, que Iid,à e aprovada se­
rá assinada pelo Senhor Presidente. demais membros da 
Comissão e irá à publicação. 

. COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre as Propostas de Emenda à Cons­
tituição n9,s 57, 58, 59, 60 e 61, de 1985, que "alte­
ram, acrescentam e suprimem dispositivos da Consti­
tuição Federal". 

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO). REALIZADA 
EM 21 DE AGOSTO DE 1985. 

Aos vinte e um dias do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e OItenta e cinco. às dezesseis horas e trinta 
minutos, na Sala da Comissão de Finanças do Senado 
Federal. presentes os Senhores Senadores Marcelo Mi­
randa. Alberto Silva.' Severo Gomes. Mário Maia, 
Gabriel Hermes, César Cals, Lomanto Júnior, Jorge Ka­
lume, Jorge Bornahusen, Alcides Paio, Aderbal Jurema e 
Deputados Irajá Rodrigues e Celso Peçanha. reúne-se a 
Comissão Mista dO'Congresso Nacional, incumbida de 
examinar e emitir parecer sobre as Proposta, de Emenda 
à Constituição n9s 57, 58, 59, 60 e 61, de 1985, que "alte­
ram, acrescentam e suprimem dispositivos da Consti­
tuição Federal". 

DeIxam de comparecer, por motivo justificado, os Se.. 
nhores Deputados Olavo PireS, Airton Sandoval, Rena­
to Vi,mna, Marcelo Cordeiro, Hugo Mardini, Cunha 
Bueno, José Fernandes, Stélio Dias e Osvaldo Nasci­
mento. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência. eventualmente, o Senhor Aderbal 
Jurema. que declara instalada a Comissão. 

Em obediênCIa a dispositivo regImental, o Senhor Pre.. 
sidente esclarece qu-e irá proceder à eleição do Presidente 
e do vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las. o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Sena­
dor Jorge Kalume para servir de escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Lomanto Júnior ............. . 
Senador Ce~ar Cals .................. . 

10 votos 
3 votos 
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Para Vice-Presidente: 

Deputado Stélio Dias ................ . 
Deputado Celso Peçanha ............. . 

10 votos 
3 votos 

São declarados eleitos. respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Lomanto Júmor 
e Deputado Stélio Dias. 

A,sumIndo a Pre"idência o Senhor Senador Lomanto 
Júnior agradece, em nome do Deputado Stélio Dias e no 
seu proprio, a honra com que foram distinguidos e desíg­
na o Senhor Deputado Irajá Rodrigues para relatar a 
m~~L -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se- a reunião e, 
para constar. eu. Martinho José dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavreI a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do COJlgresso Nacional, incumbida de estudo e pa­
recer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9_ 
64, de 1.985, que "acresceJlta dispositivo ao artigo 98 
da Constituiçio Federal, determinando paridade nos 
reajustes dos reJldimentos dos funcionários civis e mi­
litares". 

I" REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 28 DE AGOSTO DE 1985 

Aos vinte e oito do mês de agosto do ano de mil nove­
centos e oitenta e cinco. às dezesseis horas. na Sala da 
Comissão de Finanças. no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadore~ Alfredo Campôs, Mário Maia, 
Hélio Gueiros. Jorge Kalume. Virgílio Távora, Nivaldo 
Machado, José Lins e Deputados Walmor de Luca. 
Myrthes BevIlacqua, Oly Fachin, Manoel Novaes e Jose 
Mendonça Bezerra, reúne-se a Comlssãõ Mista do Con­
gresso Nacional. incumbida de estudo e parecer sobre a 
Proposta de Emenda il Constituição n" 64, de 1985, que 
"acrescenta di&po~Itivo ao artigo 98 da Constituição Fe­
deral. determinando paridade nos reajustes dos rendi­
mentos dos funcionários civis e militãres'~ 

DeIxam de comparecer, por motivo ju~tificado, os Se­
nhore;, Senadores Fábio Lucena, Helvídio·Nunes. Herá­
clito Rollemberg, Alcides Paio e Deputados Gustavo Fa­
ria, João Batista Fagundes, Fernando 'Cunha, Nelson 
Marchezan, Jessé Freire e Floriceno Paixão. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
as,ume a PreSIdência. eventualmente, o Senhor Senador 
Jorge Kalume que declam instalada a Comissão. 

Em obediência a dl,positIvo regImental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las. o Senhor Senador Jorge Kalume convida o Senhor 
Deputado Walmor de Luca para servir como escrutina­
dor. 

Para Presidente: 

Deputado Manoel Novaes ............ . 
Deputado José Mendonça Bezerra ..... . 

Para vice-Presidente: 

10 votos 
2 votos 

Senador Fábio Lucena .,. __ ..... , .. .. .. 9 votos 
Senador Alfredo Campos. . . . . . . . . . . . . .. 3 votos 

São declarado, eleitos, respectivamente, Presidente e 
VIce-PreSIdente, os Senhores Deputado Manoel Novaes 
e Senador Fábio Lucena. 

'Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Manoel 
Novaes agradece. em nome do Senhor Senador Fábio 
Lucena e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guídos e designa o Senhor Senador Nivaldo Machado 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tmtar, encerra-se a reunião e. 
para COI1\tar, eu, MarcIlio José da Silva. Assistente da 
ComI'i\ão. lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­
rú assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
C0l111\\ão e irá à publicação. 

Outubro de 1985 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de estudo e pa­
recer sobre as propostas de emenda à Constituição de 
n9s 66, 67 e 68, de 1985, que "estendem aos odontólo­
gos o direito à acumulação de cargos e funções públi­
cas, constante do item IV do artigo 99 da Consti­
tuição Federal". 

I" REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 29 DE AGOSTO DE 1985 

Aos vinte e nove dias do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e trinta 
minutos, na sala da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Mário Maia, 
Henrique Santillo, Jaison Barreto, Álavaro Dias, Rai­
mundo Parente, Lomanto Júnior, Lourival Baptista, 
Marcondes Gadelha e Deputados Francisco Amaral, 
Wildy Vianna, João Rebelo, Inocêncio Oliveira, reúne-se 
a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de 
estudo e pareC6r sobre as Propostas de Emenda à Consti­
tuição de nOs 66, 67 e 68, de 1985, que "estendem aos 
odontólogos o direito à acumulação remunerada de car­
gos ou funções públicas, constante do item IV do artigo 
99 da Constituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se.. 
nhores Senadores Odacir Soares, Aloysio Chaves, Alci­
des Paio e Deputados Jorge Uequed, Gilson de Barros, 
Leônidas Sampaio, Borges da Silveira, Navarro Vieira 
Filho, Nacib Haickel, Sérgio Lomba. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senador Louri­
val Baptista que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Lourival Baptista convida o Se­
nhor Deputado Francisco Amaral para servir como es­
crutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado João Rebelo ...... . ..... .. 11 votos 
Senador Henrique Santillo . . . . . . . . . . I voto 
Para vice-Presidente: 
Senador Lourival Baptista . . . . . . . . . .. II votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente. os Senhores Deputado João Rebelo e 
Senador Lourival Baptista. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado João 
Rebelo agradece, em nome do Senhor Senador Lourival 
Baptista e no seu próprio a honra com que foram distin­
guidos, e designa o Senhor Senador Mário Maia para re­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, José Viana da Silva, Assistente de Co­
missão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e irâ à publicação. 

COMISSÃO 'MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre a proposta de emenda à Consti­
tuição n9 70, de 1985, que "altera o § 10 do artigo 23 
da Constituição Federal". 

1" REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 3 DE SETEMBRO DE 1985 

Aos três dias do mês de setembro do ano de mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e quarenta mi­
nutos, na sala da Comissão de Finanças, no Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores Cid Sampaio, Ál­
varo Dias, Fábio Lucena; Hélio Gueiros, Jorge Kalume, 
Octávio Cardoso, Gabriel Hermes, Altevir Leal, Carlos 
Lyra e Deputados Airton Sandoval, Oswaldo Trevisan e 
Wilmar Palis, reúne-se a Comissão Mista do Congresso 
Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição n9 70, de 1985, que 
"Altera o § 10 do artigo 23 da Constituição Federal". 

Deix.am de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lenoir Vargas, Eunice Michiles e De­
putados Raul Belém, Wilson Vaz, Rosa Flores, Ricardo 
Fiúza, Renato Cordeiro, Antônio Pontes, Alércio Dias e 
Elquisson Soares. 
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De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Hermes, que declara instalada a Comissão. . 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente escl(l.rece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Gabriel Hermes convida o Senhor Deputa­
do Oswaldo Trevisan para servir como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Wilmar Palis . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Em branco ....... ~-. . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
Para vice-Presidente: 
Senador Hélio Gueiros . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Senador Fábio Lucena . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputados Wilmar Palis e 
Senador Hélio Gueiros. 

Assumindo a Presidência o Senhor Wilmar Palis agra­
dece, em nonie do Senhor Senador Hélio Gueiros e no 
seu pró\?ri!>, a honra com que foram disting(jjdos e desig­
na a Senhora Senadora Eunice Michiles para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, éu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da Comissão e irá à publicll:ção. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre a proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 72, de 1985, que "acrescenta parágrafos aa 
artigo 18 da Constituição Federal." 

. __ l' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZAVA 
EM 10 DE SETEMBRO DE 1985 

Aos dez dias do mês de setembro de mil novecentos e 
oitenta e cinco, às dezesseis horas e trinta minutos, na 
Sala da Comissão de Finanças no Senado Federal, pre: 
sentes os Senhores Senadores Álvaro Dias, César Cals, 
Roberto Wypych, Raimundo P.arente, Lomanto Júnior, 
Octávio Cardoso, Lourival Baptista, Luiz Cavalcante e 
Deputados João Marques, Djalma Bessa, Ângelo Maga­
lhães e Osvaldo Nascimento,..reúne-se a Comissão Mista 
do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir 
parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 

,2, de 1985, que "acrescenta parágrafos ao artigo 18 da 
Constituição Federal." 

Deixam de compareceq por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Cid Sampaio, Severo Gomes, Américo 
de Souza e Deputados Darcy Passos, João Agripino, 
Siegfried Heuser, Fernando Cunha, Guido Moesch, José 
Tomaz Nonô e José Carlos Fagundes. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Luiz Cavalcante, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as eMu­
las, o Senhor Senador Luiz Cavalcante convida o Depu­
tado Djalma Bessa para !lervir de escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para' Presidente: 
Senador César Cals . . . . . . . . . . . . . . . .. 10 votos 
Senador Lourival Baptista . . . . . . . . . . . 2 votos 
Para vice-Presidente: 
Deputado José Carlos Fagundes 10 votos 
Deputado Ângelo Magalhães . . . . . . . . . 2 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente os Senhores Senador César Cals e Depu­
tado José Carlos Fagundes. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador César 
Cals, aíradece, em nome do Deputado José Carlos Fa­
gundes 'c no seu próprio, a honra com que foram distin­
guidOi~,ê designa o Senhor Deputado João Marques para 
relatar'\a matéria. 

Nadà mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de estudo e pa­
recer sobre as propostas de Emenda à Constituição 
nOs 19, 21, 77 e 81, de 1985, que "alteram "caput" 
do artigo 147 da Constituição". 

la REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 12 DE SETEMBRO DE 1985 

Aos doze dias do mês de setembro de mil novecentos e 
oitenta e cinco, às dezesseis horas e trinta minutos, na 
Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Hélio Gueiros, Fábio Lu­
cena, Martins Filho, Lenoir Vargas, Jorge Kalume, Alte­
vir Leal, Marcondes Gadelha e Deputados Hermes Za­
neti, Raimundo Leite, Aluízio Campos, Emídio Perondi, 
Antônio Mazurek, Mário Assad e Matheus Schmidt, 
reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional in­
cumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de 
Emenda à Constituição n9s 19,21, 77 e 81, de 1985, que 
"alteram o "caput" do artigo 147 da Constituição". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
IiIhores Senadores José Ignácio Ferreira, Raimundo Pa­
rente, Odacir Soares, Nivaldo Machado e Deputados 
Renato Vianna, Jackson Barreto, Delson Scarano e Jai­
ro Magalhães. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Lenoir Vargas, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Lenoir Vargas convida o Senhor 
Deputado Mário Assad para servir de escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
'Deputado Antônio Mazurek . . . . . . . . . 12 votos 
Deputado Emídio Perondi . . . . . . . . . . . 2 votos 

Para vice-Presidente: 
Senador Altevir Leal . . . . . . . . . . . . . . .. 13 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . •. . . . . . . . 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

, Vice-Presidente, os Senhores Deputado Antônio Mazu­
rek e Senador Altevir Leal. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Antônio 
Mazurek agradece, em nome do Senhor Senador Altevir 
Leal e no seu próprio, a honra com que foram..<f!stingui­
dos e designa o nobre Senador Martins Filho para rela­
tar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a rtunião, la­
~rando, Mauro Lopes de Sã, Assistente da Comissão, a 
~resente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente e demais membros da Comissão e irã à 
pu.blicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de Examinar e 
emitir parecer sobre as propostas de emenda à Consti­
tuição n9s 73 e 74, de 1985, que "altera e acrescenta 
parágrafos ao artigo 168, da Constituição Federal, 
altera a redação dos §§ 19,29 e 39 do artigo 168 da 
Constituição Federal". 

1'. REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 12 DE SETEMBRO DE 1985 

Aos doze dias do mês de setembro do ano de mil nove­
centos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e quarenta e 
cinco minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores Hélio 
Gueiros, Alberto Silva, Severo Gomes, Virg!lio Távora, 
César Cals, Amaral Peixoto, Milton Cabral, Luiz Caval­
cante, Jorge Bornhausen e Deputados Walter Baptista, 
Celso Sabóia, Siqueira Campos, Bayma Júnior e Jacques 
D'Ornellas, reúne-se a Comissão Mista do Congresso 
Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre 
as Propostas de Emenda à Constituição n9s 73 e 74, de 
1985, que "altera e acrescenta parâgrafos ao artigo 168 
dá Constituição Federal; altera a redação dos §§ 19,29 e 
39 do artigo 168 da Constituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Mauro Borges, Herãclito Rollemberg 
e Deputados Mário Lima, Jorge Vargas, Vicente Quei­
roz, Clarck Platon, Paulino Cícero e J086 Machado. 

Sâbado 12 1921 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Virgílio Távora, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Virgílio Távora convida o Senhor 
Deputado Jacques D'Ornellas para servir como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Bayma Júnior... . . .. . ... .. .. 13 votos 
Deputado Siqueira Campos ........... 1 voto 

Para vice-Presidente: 
Senador Hélio Gueiros ...... '" . .. .... 12 ,votos 
Senador Severo Gomes . . . . . . . . . • . . . . . 1 voto 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Deputado Bayma Júnior e 
Senador Hélio Gueiros. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Bayma 
Júnior agradece, em nome do Senhor Senador Hélio 
Gueiros e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Senador Milton Cabral para 
relatar a matéria. 

Nada màis havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de estudo e pa­
recer sobre a proposta de emenda à Constituição nY 

75, de 1985, que "estende o direito de voto aos cabos 
e soldados das polícias militares dos Estados • 

l' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 13 DE SETEMBRO DE 1985 

Aos treze dias do mês de setembro de mil novecentos e 
oitenta e cinco, na Sala da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores Cid Sam­
paIO, Jorge Kalume, Gabriel Hermes, Lenoir Vargas, 
Moacyr Duarte, José Lins, João Lobo, Eunice Michiles e 
Deputados João Batista Fagundes, César Cals Neto, Na­
tal Gale e Jacques D'Ornellas, reúne-se a Comissão Mis­
ta, incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 75, de 1985, que "estende o di­
reito de voto aos Cabos e Soldados das Pol!cias Militares 
dos Estados". 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Ignácio Ferreira, João Calmon, 
Álvaro Dias e Deputados Samir Achôa, Geraldo Fle­
ming Rubem Figueiró, José Tavares, Augusto Trein, 
Adai( Vetorazzo e Stélio Dias. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
José Lins que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cMu­
las, o Senhor Senador José Lins convida o Senhor Depu­
tado César Cals Neto para servir como escrutinador. 

Para Presidente: 
Senador Jorge Kalume ............... . 
Senador Cid Sampaio ................ . 
Para vice-Presidente: 
Deputado Natal Gale ................ . 
Deputado Jacques D'Ornellas ......... . 

10 votos 
2 votos 

9 votos 
3 votos 

São declarados ,,:leitos, respectivamente, Presidente e 
vice-Presidente, os Senhores Senadores Senador Jorge 
Kalume e Deputado Natal Gale. -, 

Assumindo a P.esidência o Senór Senador Jorge Ka­
lume agradece, em nome do Senhor Deputado Natal 
Gale e no seu próprio, a honra com que foram distingui­
dos e designa o Senhor Deputado João Batista Fagupdes 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Marcílio José da Silva, ~ssistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irá à publicação. -



1922 Sábado 12 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, imcumbida de estudo e 
Parecer sobre a proposta de Emenda à Constituição 
n° 69, de 1985, que "amplia os direitos dos brasileiros 
naturalizados" . 

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 3 DE SETEMBRO DE 1985 

Aos três dias do mês de setembro do ano de mi! nove­
centos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e trinta minu­
tos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Alfredo Campos, 
José Ignácio Ferreira, Fábio Lucena, Octávio Cardoso, 
Aderbal Jurema, Nivaldo Machado e Deputados Walter 
Baptista, Adroaldo Campos, Walter Casanova, Joaci! 
Pereira, Abdias Nascimento, Fued Dib, reúne-se a Co­
missão Mista do Congresso Nacional, incumbida de es-
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tudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à Consti­
tuinte n9 69, de 1985, que "amplia os direitos dos brasi­
leiros naturalizados". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Severo Gomes, Moacyr Duarte, Le­
noir Vargas, Moacyr Dana, Américo de Souza e Deputa­
dos Paulo Nogueira, Adhemar Santillo, José Tavares, 
Ubaldo Barém e Epitácio Bittencourt. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Aderbal Jurema que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Deputado Walter Baptista para servir como escrutina­
dor. 

Outubro de 1985 

ProcedIda a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Moacyr Duarte .............. 11 votos 
Senador AderbaI Jurema .............. I voto 
Para vice-Presidente: 
Deputado Joacil Pereira .............. II votos 
Em branco .......................... I voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

vice-PresIdente, os Senhores Senador Moacyr Duarte e 
Deputado Joacil Pereira. 

Assumindo a Presidência o Senhor Moacyr Duarte 
agradece, em nome do Senhor Deputado Joacil Pereira e 
no seu próprio, a honra com -tJue foram distinguidos e 
designa o Senhor Deputado Fued Dib para relatar a ma­
téria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e 
para constar, ejl, José Viana da Silva,IAssistente de Co­
missão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicáção. 

PREÇO DESTE EXEMpLAR: Cr$ 50,00 


